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Aprender e ensinar 

matemática: seus 

significados.

Objetivos: conceituar o ensino da matemática enquanto transposição 

didática; conceber as diferentes dimensões da educação matemática 

e suas múltiplas formas de representação; conhecer os novos 

paradigmas para o ensino da matemática na perspectiva da educação 

matemática.

1
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Ensinar matemática: seus significados

Ser professor de matemática, o que não é muito dife-
rente de ser professor em outras áreas, constitui um desafio nem 
sempre evidente, tendo em vista a existência de uma representação 
social da matemática como disciplina difícil, elitizante (destinada a 
um grupo de pessoas intelectualmente privilegiadas), ferramenta de 
seleção e exclusão social e cultural. Assim, ser professor desta área 
deve implicar a mudança dessas representações como, por exem-
plo, a disponibilidade e a vontade de participar de um movimento 
internacional de reconstrução da imagem do que é a matemática, 
de como se aprende matemática, de onde e quando se desenvolve 
a atividade matemática, como o conhecimento matemático parti-
cipa da constituição do ser humano, assim como a consciência do 
papel do professor na capacitação e no desenvolvimento da cida-
dania para a participação efetiva do indivíduo em sua cultura e em 
sua história.

O que é ser professor de matemática

A formação do professor de matemática deve garan-
tir a aquisição de algumas competências consideradas essenciais 
para a atuação junto a crianças, jovens e adultos, que favorecem 
a aprendizagem da matemática. É necessário observar que essas 
competências não são construídas em um curto período de tempo 
e tampouco se limitam ao período de formação inicial do professor. 
A aquisição de tais competências pode se iniciar já no nosso perío-
do de vida escolar, quando alunos. Na condição de alunos do ensi-
no fundamental e médio, adquirimos conhecimentos matemáticos 
importantes, e mais, desenvolvemos conceitos sobre como apren-
demos a matemática, qual o seu significado para nossa vida, quais 
os espaços culturais e, ainda, sobre quais formas ela se apresenta 
e quais são nossas limitações e potencialidades em lidar com esta 
matéria.

Assim, ser professor requer, minimamente, dominar os 
conteúdos matemáticos que serão objetos de ensino. Este assunto 
será objeto de estudo dos três próximos fascículos. Além disso, é ne-
cessário ter uma base sobre como se aprende matemática, como o 
professor pode colocar-se como um mediador no processo de aqui-
sição desse conhecimento, que conteúdos são necessários para a 
formação do cidadão. Dessa forma, uma visão prospectiva das ne-
cessidades futuras dos alunos para uma efetiva participação nas 
transformações da nossa sociedade e cultura são requisitos para a 
formação deste professor de que trataremos neste fascículo.

Se nosso objetivo, como profissionais e seres humanos, 
é fazer da matemática mais um espaço de alegria, de realização, de 
descoberta do potencial de aprendizagem e transformá-la em um 
meio que nos proporcione ver o mundo como uma obra em perma-
nente construção, então limitar nossa discussão ao conhecimento 
adquirido estritamente na escola básica,  assumindo posturas se-
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melhantes às de nossos antigos professores, reproduzindo as fór-
mulas e receitas constantes dos velhos livros, perpetuando a idéia 
da matemática como disciplina difícil e que só sofrendo podemos 
aprendê-la, por certo não é a opção mais adequada para nos cons-
tituirmos professores.

Ser professor de matemática não significa, de forma al-
guma, ser matemático, tampouco significa não ter dúvidas acerca 
de seus conceitos, teoremas e formas de representação. Saber ma-
temática implica possuir as noções fundamentais da constituição 
do número, seja ele natural ou racional (no caso de nosso curso), 
das operações, nos seus diversos conceitos, propriedades e a mul-
tiplicidade de algoritmos de cada operação, as medidas, constru-
ção e interpretação de gráficos e tabelas, noções de probabilidade 
e as ferramentas e objetos da geometria. Maior competência terá o 
professor se ele dominar conhecimentos fundamentais de campos 
numéricos mais amplos, de outras operações, de noções da álgebra 
elementar (equações, por exemplo). Mas, antes de dominar esses 
conteúdos, o bom professor de matemática deve estar disponível a 
APRENDER SEMPRE, a partir das situações impostas pelos desafios 
da vida do magistério e da vida cotidiana dentro da nossa cultura. 

Bons professores são eternos exploradores, questiona-
dores, problematizadores das situações mais corriqueiras do dia-
a-dia, pois nessas condições nos tornamos  “alunos-permanentes”, 
querendo sempre aprender mais. Devemos, pois, buscar nas situa-
ções caseiras, do comércio, dos esportes, das artes e do mundo lú-
dico, a compreensão matemática das relações que constituem es-
sas situações, por exemplo: como mudar uma receita, respeitando 
suas proporções; como se organiza um extrato bancário; como se 
organiza uma tabela de um campeonato de futebol; quais as reais 
chances de se ganhar um concurso; como perceber a presença de 
proporcionalidades e de eixos de simetria na produção de grandes 
e famosos artistas plásticos e quais as ferramentas utilizadas pelos 
artesãos; como é o trabalho com a cerâmica, qual a matemática 
presente nos jogos e brincadeiras de nossas crianças e na nossa in-
fância, etc. É necessário compreender que a matemática não é um 
conhecimento preso ao contexto escolar, mas, ao contrário, consti-
tui-se em elemento da cultura passada, presente e futura, e o seu 
ensino e a atuação do professor devem ter essa cultura como pri-
meira e mais importante referência.

Conhecer o método de aprendizado da matemática é 
uma condição essencial na constituição do professor. É esse conhe-
cimento que modela sua forma de atuação junto aos seus alunos,   
embora seja sempre relativo, pois nunca nos foi dada a oportunida-
de de conhecer integralmente como se organiza o pensamento do 
ser que aprende. As contribuições dadas pelas pesquisas científicas 
sobre o pensamento são sempre aproximativas e interpretativas. 
Assim, contamos com contribuições de teóricos tanto da neuroci-
ência como da psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem 
(Psicologia Cognitiva), onde dispomos de larga produção, sobretu-
do as contribuições do suíço Piaget e do russo Vygotsky. 
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Dessa forma, nossa atuação como professores traduz 
nossa crença de como a criança, jovem ou adulto produz o conhe-
cimento; em especial, como ele aprende a matemática, quais são 
seus potenciais, onde estão e como superar suas dificuldades. Dis-
cutiremos aqui como avaliar o desenvolvimento do aluno na sua 
construção e como saber qual a melhor forma de contribuir com a 
constituição do ser matemático.

Ler e estudar esses teóricos nos ajuda a melhor com-
preender o processo de aprendizagem da matemática, no entanto 
o estudo teórico não é suficiente para tal compreensão. É importan-
te que a nossa prática pedagógica, no dia-a-dia da sala de aula, se 
constitua em espaço de aprendizado sobre como se aprende ma-
temática. Desenvolver a sensibilidade para observar como o aluno 
produz esse conhecimento, levantar hipóteses, testá-las, rever po-
sições e valores, estar sempre questionando nossa atuação como 
facilitadores é uma forma concreta de teorizar sobre a aprendiza-
gem matemática. Vamos discutir um pouco sobre isso na seção 2, 
quando falaremos mais do papel do professor de matemática como 
mediador do conhecimento matemático. 

E, finalmente, ser professor é saber dar um destino psico-
lógico e social ao ato da aprendizagem. Aprender matemática deve 
ser um fator de contribuição na formação da identidade do sujeito. 
Essa aprendizagem deve, necessariamente, contribuir com a cons-
trução da crença do sujeito em poder superar-se a cada momento, 
para que a cada desafio encontre uma oportunidade de crescimen-
to pessoal. A matemática deve ser um instrumento privilegiado 
para a construção da auto-estima e autoconfiança de cada um em 
aceitar e enfrentar verdadeiros desafios que não devem se limitar a 
situações e exercícios escolares estritamente didáticos. Os desafios 
propostos aos alunos devem ter uma conexão forte e sólida com o 
contexto sociocultural, de forma que a  sua superação instrumen-
talize o sujeito para o confronto e a resolução de situações da vida 
real. Assim, devemos compreender desde o início que a apresenta-
ção de situações-problema pelo professor é sempre uma tradução 
do conhecimento matemático em termos de proposta didático-
pedagógica: o professor traduz o conhecimento matemático, seja 
ele produto científico ou cultural, estruturando e adaptando-o para 
possibilitar o sucesso na aprendizagem. A matemática tratada na 
escola é antes de tudo um produto da escola, visando à aprendiza-
gem e o desenvolvimento e deve guardar ao máximo as suas  carac-
terísticas como produto científico e cultural.

 Deve, portanto, ser função da escola garantir que seja 
parte do aprendizado da matemática direcionar a transposição 
de conceitos e teoremas construídos no contexto didático para os 
contextos reais, fora da escola, sem as características das situações 
didáticas. Em outras palavras, o aprendizado da matemática não 
deve ficar encarcerado no contexto escolar. A realidade exterior ao 
contexto didático tem de ser o referencial primeiro e final da ação 
pedagógica voltada ao aprendizado significativo da matemática.
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Produção, oferta e controle de resolução de situações-

problema

Os teóricos da didática da matemática, sobretudo os 
pertencentes à escola francesa, partindo do princípio universal de 
que a única maneira de aprendermos matemática é por meio da 
resolução de problemas, propõem os conceitos de situações didáti-
cas e a-didáticas1  (BROUSSEAU, apud PAIS, 1999). Uma situação dita 
didática é aquela onde as ações cognitivas do aprendiz são guia-
das por regras impostas e controladas por um educador, enquanto 
nas situações ditas a-didáticas as ações cognitivas do aprendiz têm 
como referência seus próprios valores e seus sistema de controle 
interno de validação. 

O papel da escola deve ser o de instrumentalizar os alu-
nos para resolver situações-problema da vida real, fora da escola. 
Mas, para tanto, a escola constrói as situações didáticas, onde as va-
riáveis e suas conexões são menos complexas, permitindo garantir 
o sucesso da aprendizagem. No entanto, o fim da ação pedagógi-
ca não pode se restringir às situações didáticas, pois essas devem 
se constituir em situações-meio para o desenvolvimento de habi-
lidades e competências na resolução das situações culturalmente 
situadas, ou seja, o fim último do ensino da matemática deve ser 
as situações a-didáticas, que por vezes estão distantes da escola e 
do conhecimento do próprio professor, pois são quase sempre si-
tuações ligadas aos meios de produção cultural desconhecidos da-
quele que pretende ensinar matemática. Nesse sentido, temos uma 
primeira perspectiva do professor como professor-pesquisador, 
aquele que busca compreender como se apresenta o conhecimen-
to matemático em contextos reais, na cultura do sujeito, em situa-
ções ditas a-didáticas, para então recriar tais situações no contexto 
didático, mas sem perder de vista o fato de que o objetivo maior é o 
preparo do sujeito para resolver as situações que se encontram fora 
dos muros da escola e do período escolar. 

Quando o professor recria o conhecimento matemáti-
co, adequando-o ao aluno, incorpora na proposta sua própria visão 
do que venha a ser matemática, seu significado sociocultural, como 
se aprende e como se ensina essa matéria. Se a representação que 
o professor possui da matemática é negativa, o conhecimento no 
contexto escolar operado por ele vai transportar uma visão de ma-
temática difícil, inacessível, castradora, opressora, etc. É fundamen-
tal que uma representação positiva da matemática seja trabalhada 
nos cursos de formação inicial e continuada do professor, para que 
na sua prática de transposição didática2  da matemática (BROUSSE-
AU, apud PAIS, 1999) o conhecimento esteja conectado ao prazer, à 
realização, à autoconfiança e à formação da cidadania.

Para melhor compreender esse aspecto, que se consti-
tui num dos desafios desse curso, procuraremos de forma sintética 
e simples resgatar o conceito de matemática, para então tecermos 
uma discussão sobre o significado do aprender matemática e do 
seu ensino.

1 Conceito central da Teoria das Situa-
ções Didáticas de G. Brousseau – Uni-
versité de Bordeaux: engenharia didáti-
ca compreende um sistema complexo 
de concepção, planejamento, interven-
ção e avaliação no ato educativo.

2 Transposição didática é um concei-
to utilizado na didática, a partir das 
idéias de Chevellard, de que o profes-
sor não trabalha com seus alunos da 
escola básica a matemática tal como 
ela é concebida na academia científica. 
O produto de trabalho do professor é 
uma representação, uma aproximação, 
uma imagem do que é efetivamente 
a matemática. A atividade matemá-
tica realizada em aula é matemática, 
mas nunca em sua completude e to-
tal complexidade, tratando-se quase 
sempre de aproximações gradativas, 
respeitando o potencial e necessida-
des de desenvolvimento dos alunos. A 
transposição didática é uma produção 
rica no que se refere às representações 
que ela porta quanto àquilo que o pro-
fessor concebe  do que seja matemáti-
ca, sua aprendizagem, seu valor social, 
cultural e educacional e, sobretudo, as 
representações sobre o potencial do 
aluno na aprendizagem de uma certa 
matemática e sua importância para 
a formação do cidadão. Um aprofun-
damento no tema é recomendado a 
partir da leitura do artigo de Luiz Car-
los Pais, publicado no livro Educação 
Matemática pela EDUC–PUC–SP. Nele, 
Pais revisita Chevallard e reflete sobre 
as contribuições de Brousseau.



1� 

Conhecimento matemático e sua apren-
dizagem

Antes de discutirmos sobre a aprendizagem da mate-
mática, faz-se necessário que situemos nossa conversa em torno 
do significado de conhecimento matemático: qual o papel da ma-
temática na nossa prática educacional? Pode parecer estranha tal 
questão, mas na verdade buscaremos aqui uma ressignificação da 
matemática. Somente por meio de uma mudança do conceito de 
matemática é que poderemos pensar em formas diferentes de con-
ceber sua aprendizagem. 

Ao longo de nossa vida escolar foi-nos incutida a idéia 
de que a matemática é uma ciência difícil, fundada na lógica for-
mal, estruturada a partir de uma linguagem científica, com procedi-
mentos universais e exatos. Tal idéia trata-se de uma “meia verdade”, 
pois existem diferentes formas de conceber a matemática, e a for-
ma pela qual a concebemos determina fortemente nossa postura 
como seres humanos, como estudantes e como educadores. Por 
isso, é importante retomarmos os conceitos dessa área de conhe-
cimento, componente do currículo de todas as escolas do mundo, 
ampliando nossa visão e permitindo conceber modos diferentes de 
trabalha-la,  ou seja, tratá-la diferentemente da proposta concebida 
pelos nossos avós e professores.

O que é matemática: seus diferentes conceitos

A matemática ocupa um lugar importante no seio das 
outras ciências. Por vezes chamada de “ciência-mãe”, ela envolve 
problemas de ordem filosófica que estão ligados à sua própria exis-
tência. Isso surge no momento onde se colocam a em questão os  
“seres matemáticos”, tais como o número, as figuras e entes geomé-
tricos, as propriedades das operações, e questões do tipo: são eles 
reais? Estão inseridos na natureza própria das coisas? Têm eles vida 
própria? Derivam eles da intuição ou da lógica formal?

Essas questões têm produzido numerosas discussões 
junto aos racionalistas que pensam que a matemática se constrói a 
partir da lógica e junto aos críticos que afirmam que a matemática 
tem necessidade da intuição na sua fundação.

Tais discussões têm contribuído para estruturar o cam-
po do conhecimento matemático, pois aparecem muitas e diferen-
tes possibilidades para conceber a construção do conhecimento 
matemático, e até concebendo a idéia da criança e do jovem como 
“ser matemático”. Diante das formas de conceber a produção do co-
nhecimento matemático, duas posturas se impõem ao professor: ou 
a matemática é uma conseqüência da natureza das coisas (a partir 
da realidade concreta), ou seja, ela resulta da lógica; ou ela nasce 
na intuição, isto é, tem sua própria existência independente do ser 
humano. Tais posturas demonstram uma dicotomia entre a lógica e 
a intuição. 
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Poincaré (1911) defende que os fundamentos da ma-
temática são uma série de proposições que vêm da intuição. A 
evolução da disciplina matemática se constituiu por uma separa-
ção entre a intuição e a razão matemática no pensamento. Nessa 
idéia, a matemática tem por origem duas formas de intuição pura: 
a geometria, baseada na intuição espacial, e a aritmética, baseada 
na idéia de número e originária da intuição temporal. Tal divisão en-
tre a intuição geométrica e a lógica aritmética/algébrica tem forte 
influência sobre o currículo escolar e sobre a formação e a prática 
do professor. Por isso não podemos nos eximir de refletir sobre elas 
neste momento, mesmo em se tratando de uma reflexão sobre a 
Filosofia da matemática.

Para contribuir na discussão sobre os conceitos da ma-
temática, devemos conduzir nossa análise na direção da Psicologia 
e da Antropologia, ou seja, na perspectiva da construção do conhe-
cimento pela criança (como ser social). Piaget (1972) é categórico 
quando afirma em várias oportunidades que a natureza do trabalho 
realizado pela criança para construir seu conhecimento matemáti-
co é, de certa forma, da mesma natureza que a dos matemáticos. 

Segundo Piaget (1972) e Poincaré (1911), os conceitos 
matemáticos são construções do pensamento humano e, em con-
seqüência, as regras de ação são construídas a partir das relações 
entre os seres humanos que produzem matemática e, entre eles, as 
crianças. As crianças produzem, sim, uma determinada matemática, 
onde os conceitos e os teoremas em ação (VERGNAUD3, apud PAIS, 
1999) são traços do contexto social e cultural nos quais o conheci-
mento é veiculado e, sobretudo, da educação matemática presente 
na escola.

Podemos assim admitir que a construção do conheci-
mento matemático repousa sobre dois pilares: a intuição e a lógica. 
Por meio da intuição, o pensamento cria os instrumentos para resol-
ver situações-problema, ferramentas que se encontram muito pró-
ximas da percepção num processo imediato. A lógica, ao contrário, 
possui a função de comunicação dos processos operatórios. Assim, 
as ferramentas são compartilhadas por um grupo e socialmente 
validadas. Em conseqüência, a lógica é mediatizada pelos valores 
presentes no grupo social. Os conceitos, os algoritmos e as demons-
trações matemáticas são veiculados pela lógica. A pluralidade de 
objetos matemáticos existentes na ciência reflete a natureza das re-
lações estabelecidas nos grupos que produzem a matemática e, por 
sua vez, influenciam fortemente as maneiras e as formas pelos quais 
se constituem seu ensino.

As relações entre a matemática e a cultura devem nos 
trazer importantes contribuições na dimensão da epistemologia, 
quando buscamos um conceito de matemática mais apropriado à 
noção de produção do conhecimento imerso nos condicionantes 
socioculturais. É a busca de um conceito de matemática que consi-
dere a participação do sujeito e de seu contexto cultural na cons-
trução do conhecimento que nos conduz à etnomatemática, uma 

3 Gérard Vergnaud, pesquisador na área 
da psicologia cognitiva e das didáticas, 
é um dos nomes mais importantes da 
pesquisa em educação no cenário in-
ternacional e influencia fortemente a 
educação matemática no Brasil. As pro-
duções deste francês estão publicadas 
ainda de forma pulverizada via artigos 
científicos, carecendo de uma publica-
ção voltada aos professores do ensino 
básico. Anna Franchi, pesquisadora da 
PUC–SP tomou iniciativa nessa tarefa, 
publicando um excelente  trabalho so-
bre a Teoria dos Campos Conceituais 
de Vergnaud na obra coordenada por 
Pais (vide referência).
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ferramenta eficaz para a construção de uma educação matemáti-
ca onde a realidade sociocultural é o centro da constituição de um 
projeto político-pedagógico.

Para D’Ambrósio4 (1990),  a importância da presença da 
matemática na educação escolar é conseqüência de um conjunto 
de cinco valores,  que devem ser por nós considerados: o valor uti-
litário, o valor cultural, o valor formativo, o valor social e o valor es-
tético. Infelizmente, a escola tem valorizado exclusivamente o valor 
formativo, em detrimento dos demais. Quando o currículo nega os 
demais valores, cria uma disfunção no processo educativo, fazendo 
com que a matemática seja vista como uma disciplina estritamente 
escolar, pois o seu ensino nega que o conhecimento seja parte inte-
grante da vida sociocultural do sujeito.

Ubiratan D’Ambrósio defende a necessidade de uma 
recuperação de todos os valores da matemática na educação, a fim 
de mudar o quadro de fracasso no ensino. Uma perspectiva con-
creta é o desenvolvimento de estudos na área da etnomatemática 
e o estabelecimento de programas de pesquisa e projetos peda-
gógicos onde a produção cultural da matemática seja fortemente 
considerada. Segundo D’Ambrósio (1990), o termo etnomatemática 
é um conceito em construção, cuja composição etmológica é fun-
dada sobre o seguinte ponto de convergência:

Etno + matema + tica, ou seja,

Tica = arte ou técnica

Matema = explicar, compreender 

Etno = contexto cultural

Assim, a etnomatemática é definida como uma mate-
mática antropológica, como um programa de pesquisa partindo 
da realidade cultural e chegando, através da psicologia cognitiva e 
com um sólido fundamento cultural, à ação pedagógica.

O desenvolvimento de estudos etnomatemáticos exige 
uma recuperação das bases epistemológicas da matemática como 
uma área de conhecimento humano. Mesmo em povos que ainda 
não desenvolveram a escrita, é interesse do pesquisador em etno-
matemática, dentro de cada grupo cultural, estudar as estratégias 
utilizadas pelos povos para compreender e explicar sua realidade 
histórica e cultural, por meio de ferramentas tais como os números, 
as medidas, as formas, etc.

Uma dimensão importante da etnomatemática é o es-
tudo da história da ciência com o objetivo de melhor compreender 
de que maneira uma forma de pensamento matemático prevaleceu 
sobre outra, sobretudo na educação, determinando a matemática 
“eurocentrista” como a única validada para o ensino, privilegiando 
uma natureza de saber matemático que nega outros conhecimen-

4 Prof. Dr. Ubiratan D’Ambrósio, pes-
quisador e educador matemático, 
professor emérito de Matemática da 
UNICAMP, pioneiro nos trabalhos e pu-
blicações sobre Etnomatemática.
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tos culturais. Valoriza-se atualmente a transmissão de um conheci-
mento que tem sua origem no pensamento “eurocentrista”, conhe-
cimento que deve ser reproduzido tanto como conteúdo quanto 
como rigor de pensamento. 

Por exemplo, no ensino dos algoritmos das operações 
aritméticas, em que a estrutura da operação não possui relação com 
os esquemas de pensamento do aluno, este vê-se obrigado a repro-
duzir as “contas” tais quais se encontram nos livros do século XIX. 

Assim, não há espaço no currículo escolar para a criati-
vidade dentro da produção do conhecimento e, em conseqüência, 
provocamos uma aversão do aluno pela matemática.

Segundo Gerdes (1991), o movimento da etnomatemá-
tica é caracterizado principalmente pela análise dos fatores socio-
culturais no ensino-aprendizagem e no desenvolvimento da ma-
temática e, conseqüentemente, a etnomatemática é um produto 
cultural. Esse movimento tem por objetivo descobrir a matemática 
escondida em cada cultura. A etnomatemática deve marchar con-
juntamente com a prática escolar. Antes do termo etnomatemática, 
temos sociomatemática, matemática espontânea, matemática in-
formal, matemática oprimida, matemática não estandardizada, ma-
temática escondida, congelada ou, ainda, popular ou do povo.

Dessa forma, nota-se a necessidade de que o currículo 
de matemática se caracterize como uma proposta transdisciplinar, 
ou seja, fundada numa matemática que representa conhecimento 
cultural, seja via etnografia, como método da antropologia, seja via 
didática, como transmissão de conhecimento cultural. Levar a dis-
cussão sobre etnomatemática aos professores deverá ser uma das 
formas possíveis de contribuir com mudanças curriculares no ensi-
no escolar da matemática.

Entretanto, segundo Meira (1993), as pesquisas em et-
nomatemática são centradas sobre a construção do conhecimento 
matemático fora do contexto escolar e, de uma certa forma, negan-
do que a escola seja parte integrante da vida cultural do sujeito e 
do seu grupo cultural. A dificuldade em se desenvolver estudos de 
etnomatemática no contexto escolar se dá também em função da 
supremacia do conhecimento ocidental no currículo, que não deixa 
espaço para a matemática cultural na escola, que não possibilita a 
exploração de todos os valores da matemática.

Mas Meira (1993) indica a existência de alguns estudos 
nesse campo como as de Pompeu Jr. (1993) e Walkerdine (1988), 
que mostram a real possibilidade de uma transposição de propo-
sições de ensino-aprendizagem baseadas na etnomatemática no 
espaço escolar.

Meira vê que essa transposição das práticas culturais no 
interior da escola, longe de eliminar o abismo entre matemática e 
cultura, pode produzir novas dificuldades, pois o programa escolar 
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deve, por vezes, trabalhar com conhecimentos que não têm nenhu-
ma ligação com o contexto cultural da criança ou jovem como, por 
exemplo, o conceito de número real. Assim, para este autor, são fun-
damentais os investimentos em pesquisas e experiências de enge-
nharia didática5,  buscando superar tais dificuldades.

O programa de etnomatemática, segundo D’Ambrósio 
(1990), deve considerar a perspectiva de estudar a construção do 
conhecimento pela criança. Como este autor diz, o indivíduo é um 
complexo de ações racionais e sensuais, emocionais, passionais e 
físicas. A criança, continua o autor, também possui essa complexida-
de, muitas vezes esquecidas pelos educadores. A criança é também 
mergulhada dentro de uma realidade. Mas qual realidade?

No caso da criança, não há nada mais correto que tomar 
o mundo do brincar e dos brinquedos como espaço revelador da 
realidade infantil. É por essa razão que devemos tomar o brincar 
como elemento fundamental na investigação de etnomatemática 
na criança.

Na situação do brincar, o sujeito é um ser sociocultural 
que utiliza estratégias matemáticas pessoais e espontâneas; então, 
ele pode utilizar e desenvolver sua matemática informal, oral, opri-
mida, não estandardizada, escondida, ou então, simplesmente, sua 
matemática popular. Mas quando o brincar está ausente do espaço 
escolar, o sujeito que faz matemática não é a criança efetivamente, 
mas sim o aluno, um ser pensante que age de acordo com as ex-
pectativas do professor (aquele que possui o conhecimento a ser 
aprendido). Na escola, acabamos por matar o ser matemático cultu-
ral para que possa nascer o aluno, um reprodutor de fórmulas.

Segundo D’Ambrósio (1993), para restabelecer a re-
lação dialógica entre teoria e prática a partir da etnomatemática, 
devemos considerar a utilização da modelagem6 , onde o brincar 
pode ser considerado como uma das possibilidades de resgate do 
contexto cultural da criança, como espaço de criação e de resolução 
de problemas que têm sentido e significado para ela.

No brincar podemos encontrar tanto a aplicação do 
conhecimento escolar, quanto do conhecimento espontâneo, que 
são os dois tipos de conhecimento considerados como participan-
tes da cultura infantil. A presença de uma trama entre diferentes 
modos de conhecimento matemático no brincar pode revelar de 
que forma a criança estabelece as relações complexas entre a re-
produção do conhecimento escolar e o uso de sua potencialidade 
criativa (espontânea) para construir e resolver situações-problema 
matemáticas. E mais, devemos tomar o brincar como espaço onde 
as crianças comunicam entre elas suas maneiras de pensar e onde 
tentam explicar e validar seus processos lógicos dentro do grupo 
que participa da atividade lúdica.

5 Conceito central da Teoria das Situações 
Didáticas de G. Brousseau – Université de 
Bordeaux: engenharia didática compre-
ende um sistema complexo de concep-
ção, planejamento, intervenção e avalia-
ção no ato educativo.

6 Modelagem, segundo D’Ambrósio e se-
gundo Salete, compreende a construção 
de uma estrutura matemática a partir de 
uma situação do contexto sociocultural. 
É  a modelagem que permite que o sujei-
to mobilize seus conceitos. 
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Das ferramentas culturais aos objetos do saber 

A construção do conhecimento matemático pela crian-
ça realiza-se a partir da relação com os elementos de seu contexto 
cultural. No entanto, tal afirmação não pode nos levar a uma visão 
errônea acerca dos elementos que constituem esse conhecimento. 
Se é através das relações entre os objetos que a criança constrói, 
por exemplo, a noção de número (um objeto fundamental do co-
nhecimento matemático), não podemos conceber a idéia de que o 
conceito de número esteja fundado no objeto. Os seres matemáti-
cos, que em sua gênese têm a observação externa como fonte, são 
produtos da mente humana, frutos de uma abstração das relações 
observadas entre os elementos de seu contexto cultural. Se o indiví-
duo observa a mesa, a parede, a capa do livro, as molduras dos qua-
dros, para conceber a idéia de retângulo, o retângulo, como objeto 
matemático, está na mente do sujeito e nunca no tampo da mesa. 
Este objeto é construído pela mente, possibilitando ao sujeito mu-
dar suas relações com os elementos de sua cultura, transformando-
os em proveito de si próprio, do seu grupo e dos seus descenden-
tes. Assim como os números pertencem ao espírito daquele que faz 
matemática, temos que os objetos e seres pertencem ao contexto 
do mundo concreto. Dos elementos materiais da nossa cultura, tais 
como rodas, arcos, moedas, a Lua e o Sol, o homem constrói a idéia 
abstrata e imaterial de circunferência e de círculo, conceito que lhe 
permitirá estabelecer novas relações com a roda, com as moedas, 
com a Lua e com o Sol. Tais elementos da nossa cultura estão muito 
longe de serem círculos ou circunferências, pois esses objetos ma-
temáticos, produtos de nossa mente, são entes perfeitos, cuja per-
feição não é encontrada fora da atividade do pensamento humano. 
A imagem matemática que produzimos para interpretar a natureza 
é uma recriação da própria natureza, recriação que serve de base 
para o homem agir e transformar seu mundo como, por exemplo, 
buscando encontrar e/ou construir um círculo ou um quadrado 
perfeito.

Em outras palavras, o homem, olhando para a natureza 
e agindo sobre ela, concebe objetos mentais, que são a base do co-
nhecimento matemático. Tais objetos lhe permitem conceber ferra-
mentas matemáticas que possibilitam melhor explorar a natureza, 
em busca de uma melhor qualidade de vida. O que o homem tem 
em mãos (os algarismos, as máquinas de cálculo, os instrumentos 
de medida e de construções geométricas, as tabelas e os gráficos) 
são denominados de ferramentas matemáticas. Os objetos mate-
máticos, como os números, as figuras geométricas, as medidas, etc. 
são elementos encontrados somente na mente humana e, parcial-
mente, retratados na construção e na utilização das ferramentas.

Construir ferramentas e objetos com nossas crianças e 
jovens é certamente um dos objetivos-pilares do nosso currículo de 
educação matemática. Mas é necessário que nós, professores, com-
preendamos que não é possível a construção dos objetos matemá-
ticos sem a vivência com suas ferramentas correlatas (construir a 
noção de número sem a quantificação de objetos, por exemplo), 
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assim como não é possível que a escola se limite a lidar com as fer-
ramentas sem evoluir para aquisição dos objetos matemáticos (li-
mitar-se à contagem de objetos sem evoluir para a abstração das 
relações de quantidade rumo à construção da síntese do número).

Assim, a aprendizagem matemática navega entre a 
aquisição de objetos e ferramentas matemáticas, não podendo o 
ato pedagógico constituir-se na opção de um elemento em detri-
mento de outro. Objeto e ferramenta matemática devem constituir 
duas faces de uma mesma moeda no processo de construção do 
conhecimento matemático promovido pela escola.

A construção desses objetos matemáticos é realizada 
a partir de um processo progressivo de abstração do mundo con-
creto. O pensamento não opera a partir de elementos do mundo 
concreto, o homem pensa a partir de representações, de abstrações 
de seu mundo. Os objetos matemáticos, como um quadrado, por 
exemplo, são frutos de um processo de representação dos objetos 
e das relações entre eles. Mas a representação não é suficiente para 
permitir a constituição de um sistema lógico no pensamento, ou 
seja, uma base simbólica a partir da qual o pensamento vai operar. 
É necessário construir mais que a representação, é necessário cons-
truir conceitos (VyGOTSKy, 1991) de cada objeto manipulado pelo 
pensamento. Assim, no nosso exemplo, o sujeito não pensa somen-
te com a representação de um “quadrado”, mas o pensamento cons-
trói um conceito de “quadrado” que servirá de ferramenta para uma 
grande gama de procedimentos lógicos aplicados na resolução de 
problemas impostos pelo contexto sociocultural. São os conceitos 
que devem ser socialmente partilhados, pois não podemos conce-
ber um conceito isolado de seu contexto social e cultural.

Mas as experiências sobre o mundo físico e, em con-
seqüência, as estratégias do pensamento não são as mesmas para 
todos os sujeitos, mesmo que eles estejam inseridos num mesmo 
contexto sociocultural e numa mesma situação. Cada um de nós 
possui suas próprias experiências e seus próprios pensamentos. De-
vemos considerar a existência de diferenças entre os conceitos, os 
esquemas de pensamento, as representações mentais, que cada su-
jeito constrói ao curso de suas experiências de vida. Nesse contex-
to, Piaget utiliza as noções de “invariantes”. Tem-se como hipótese 
a existência de uma certa identidade nos processos de adaptação 
do sujeito, identidades que evoluem no processo cognitivo em es-
tágios. 

Diz Piaget: 

[...] o organismo adapta-se construindo materialmente novas for-
mas para inseri-las nas do universo, ao passo que a inteligência 
prolonga tal criação construindo, mentalmente, as estruturas sus-
cetíveis de se aplicarem às do meio [...] a adaptação intelectual é, 
portanto, mais restrita do que a adaptação biológica, mas prolon-
gando-se esta, aquela pode superá-la infinitamente [...] Com efeito, 
no desenvolvimento mental, existem elementos variáveis e outros 
invariáveis [...] Portanto, convém evitar, simultaneamente, o pré-for-
mismo da Psicologia intelectualista e a hipótese das heterogenei-
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dades mentais. A solução dessa dificuldade reside, precisamente, 
na distinção entre as estruturas variáveis e as funções invariáveis. 
Assim como as grandes funções do ser vivo são idênticas em todos 
os organismos, mas correspondem a órgãos muito diferentes de 
um grupo para outro, também entre a criança e o adulto se assiste 
a uma construção contínua de estruturas variadas, se bem que as 
grandes funções do pensamento permaneçam constantes (1947, 
p. 15-16).

Para que haja a construção de um conhecimento mate-
mático, faz-se necessário haver no desenvolvimento mental os “ele-
mentos invariantes”, de maneira que possamos considerar a existên-
cia de um corpus de conhecimento comum mínimo a todos os seres 
humanos. É a partir desse corpus comum que podemos considerar 
a função da comunicação do pensamento matemático. Essa função 
representa o poder dos objetos e da linguagem matemática para a 
expressão do pensamento, para a compreensão e a explicação dos 
fenômenos da natureza, matematicamente traduzíveis dentro de 
um grupo social.

Podemos conceber uma primeira função da matemáti-
ca, que é a função de resolução de situações-problema da vida real 
e concreta. É nessa primeira função em que, por exemplo, os egíp-
cios desenvolveram ferramentas geométricas resolvendo proble-
mas de área sobre as terras nas margens do rio Nilo. Somente com 
os gregos, séculos mais tarde, encontramos uma segunda função 
da matemática que é a de construir uma linguagem formal entre 
os matemáticos (Pitagóricos), pois para eles as ciências possuíam 
uma característica voltada à demonstração, ao método da prova, da 
axiomatização, em função da comunicação do pensamento, à per-
suasão a partir de procedimentos analíticos. Assim, vemos como na 
história da matemática aparecem primeiro as ferramentas matemá-
ticas ligadas à necessidade de sobrevivência no contexto cultural, 
para, então, bem mais tarde, surgir a formalização em torno dos ob-
jetos, dando início à matemática apoiada nos objetos abstratos.

Se o contexto cultural, fonte de nossas situações-proble-
ma para a aprendizagem fornece ferramentas matemáticas, o pro-
fessor deve se colocar como mediador privilegiado na construção 
dos objetos matemáticos realizados pela criança. Somente através 
de uma ação reflexiva sobre tais situações culturais, poderemos ver 
a construção dos objetos que serão as sementes da constituição do 
conhecimento em nossas crianças. Entretanto, vemos normalmente 
a matemática como uma “linguagem” altamente purificada, desli-
gada dos símbolos dos objetos e ligada aos símbolos das relações. 
Mas foi manipulando objetos culturais que o homem descobriu as 
leis que regulam suas relações. Não se deve, pois, ensinar matemá-
tica sem essa manipulação real ou imaginada do contexto cultural, 
pelo menos enquanto o aluno não tiver a posse plena dos esque-
mas operatórios (abstratos).

Portanto, na relação homem-meio, o homem age sobre 
seu meio, assim como o meio leva o homem à ação efetiva. Nessa 
relação dialógica, o homem é confrontado com situações-proble-
ma para melhor compreender e tentar explicar a natureza. O pensa-
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mento humano pode ser considerado como imagem desse eterno 
processo de desfio, processo que é tecido a partir de três categorias 
fundamentais: o espaço, o tempo e o número. Essas categorias são 
diretamente ligadas ao conteúdo matemático do pensamento e ao 
conhecimento lógico-matemático. Em todo caso, o homem não é 
isolado dentro do processo de construção e de aquisição do conhe-
cimento (quando da resolução de um problema), ele vive dentro 
de uma “cultura matemática”. Essa cultura é o resultado de uma tra-
ma entre conhecimentos espontâneos e conhecimentos científicos 
extraídos da cultura do sujeito. A complexidade das relações entre 
conhecimentos espontâneos e científicos é traduzida pelas diferen-
tes maneiras possíveis de conceber os processos da matematização 
em cada sujeito.

Atividade matemática e suas diferentes dimensões: das idéias, 

das representações, da escrita, do poder de argumentação e da 

comunicação

Se nossa reflexão vem se desenvolvendo em torno da 
multiplicidade de possibilidades de construção do conhecimento 
matemático, é fácil observar que a escola, em grande parte dos ca-
sos, não considera tal multiplicidade, o que demonstra que ela se 
organiza sob um conceito de matemática como conhecimento es-
truturado, com base em modelos únicos, universais e imutáveis ao 
longo da história. O ensino de algoritmos nas operações aritméticas 
é um testemunho irrefutável dessa realidade: “O que devemos fazer 
para adicionar, colocar algarismo debaixo de algarismo, iniciando 
a operação pelas unidades, com o vai um quando a soma passa de 
dez...” reflete que o ensino está estruturado a partir da falsa idéia 
de que o conhecimento matemático se efetiva com a garantia da 
reprodução de esquemas operatórios universais e imutáveis, não 
permitindo ao aluno expressar seus próprios esquemas de pensa-
mento.

O ensino atual em nossas escolas caracteriza-se por 
uma série de reducionismos inapropriados do conhecimento ma-
temático, dos quais citamos:

• Não respeitar as estratégias pessoais de resolução de 
problemas de cada sujeito, não incluindo no processo de sociali-
zação de algoritmos o registro dos procedimentos espontâneos e 
o confronto entre as diversas maneiras de resolver uma situação 
dada.

• Não trabalhar as diversas idéias, ou seja, os vários con-
ceitos que cada operação aritmética possui. Por exemplo, a escola 
trabalha a subtração apenas como idéia única de retirar, não desen-
volvendo adequadamente as idéias comparativas e aditivas; tam-
bém a divisão é vista exclusivamente como partilha, não se desen-
volvendo a idéia de medida junto ao aluno. 
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• Não buscar nas situações a-didádicas as fontes de pro-
dução de situações-problema, restringindo-se àquelas propostas 
e controladas pelo professor, que só aceita as formas de resolução  
previamente conhecidas por ele.

• Não valorizar a atividade matemática fundada na ora-
lidade ou no cálculo mental, restringindo-se a valorizar exclusiva-
mente a produção escrita.

• Não estimular nos alunos o poder de argumentação e 
validação de processos e estratégias de cálculo.

• Não incorporar no processo de construção do conhe-
cimento matemático sua dimensão histórico-cultural, criando um 
verdadeiro fosso entre a matemática científica e a matemática cul-
tural, levando o aluno a crer que se trata na verdade de dois tipos de 
conhecimentos completamente independentes entre eles.

• Não acreditar no poder do aluno, de ele próprio criar e  
propor problemas matemáticos.

Esses elementos são suficientes para mostrar em que 
sentido o conhecimento no contexto escolar é tratado de forma 
reducionista. É necessário rever junto à escola a concepção do que 
vem a constituir uma atividade matemática. Essa revisão significa 
que a escola deve passar a conceber as diversas dimensões de uma 
atividade matemática, da ação material, do estabelecimento das 
idéias, de suas variadas representações mentais, do registro através 
de esquemas e escrita simbólica, da comunicação matemática e do 
poder de argumentação dentro do seu grupo social. 

Essas diversas dimensões a serem consideradas podem 
assim ser representadas:
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Devemos observar que o projeto didático pedagógico 
presente nas escolas valoriza, quase que exclusivamente, o desen-
volvimento de atividade matemática situada no plano do registro e, 
mais especificamente, no da escrita simbólica, através do uso de al-
garismos, variáveis e formas geométricas, negando que a atividade 
matemática na escola deve contemplar seus mais diversos planos, 
indicados no esquema a cima, e jamais criando dicotomias e frag-
mentações. Somente nesse sentido podemos pensar em conceber 
uma educação matemática mais próxima de uma visão holística do 
conhecimento (D’AMBRÓSIO, 1999) e de sua construção pelo ho-
mem, que matematiza sua realidade do dia-a-dia em suas vivências 
com o mundo da natureza humana, que constantemente cria e re-
cria sua cultura, na qual o conhecimento matemático é parte inte-
grante e atuante.

Aprender matemática: navegar entre as diferentes e possíveis 

formas de representação de um mesmo objeto matemático.

Como vimos no esquema da seção anterior, a constru-
ção do conhecimento matemático constitui um longo e complexo 
processo, que por vezes não é trabalhado pela escola de forma ple-
na. Se tomarmos para análise o plano das representações e, por con-
seguinte, o dos registros, podemos constatar que um dado objeto 
matemático, como um número racional, deve ser conseqüência da 
construção de certas idéias mentais que darão vazão a determina-
das representações mentais. Aprender matemática não é necessa-
riamente saber representar mentalmente uma dada idéia/conceito, 
nem mesmo sua escrita sobre uma folha de papel. Aprender mate-
mática implica muito mais do que isso, deve contemplar:
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• A valorização de idéias ligadas à intuição e percepção 
espaço/temporal, ou de grandeza, ou de probabilidade, etc. Por 
exemplo, a noção da fração como medida entre duas grandezas, ou 
a proporcionalidade entre parte e todo, etc.

• O estabelecimento de uma multiplicidade de formas 
de representação de um dado objeto matemático. Saber represen-
tar uma fração, tipo 3/4 não implica um aprendizado efetivo de fra-
ções, é necessário mais, é importante que o sujeito possa navegar 
entre esquemas figurais como será tratado nos fascículos futuros 
pela Professora Nilza Bertoni. A aprendizagem passa pela capaci-
dade do sujeito em reconhecer que 25%, 15/20, 0,75, ½ + ¼ ou 750 
sobre 1000 são formas possíveis de representar a mesma idéia ma-
temática.

• É na criação, no espaço da sala de aula de um fórum de-
mocrático, na permanente troca e confronto de saberes, buscando 
a descoberta entre os partícipes da construção do conhecimento, 
que podemos encontrar múltiplas formas de resolver uma situação 
matemática, assim como múltiplas possibilidades de representá-las. 
Na educação matemática é de grande importância que socialize-
mos, validemos e institucionalizemos os processos e suas diferen-
tes formas de representações, sejam elas manipulativas, mentais ou 
escritas.

Assim, faz sentido citarmos um trecho do texto de 
Damm (1999) sobre essa relação entre a aprendizagem matemática 
e a capacidade do sujeito em navegar nas diversas formas de repre-
sentação do objeto matemático: 

No ensino de matemática, o problema se estabelece justamente 
porque só se levam em consideração as atividades cognitivas de 
formação de representações e os tratamentos necessários em cada 
representação. No entanto, o que garante a apreensão do objeto 
matemático, a conceitualização, não é a determinação de represen-
tações ou as várias representações possíveis de um mesmo objeto, 
mas sim a coordenação entre estes vários registros de represen-
tação. Por exemplo, não adianta o sujeito resolver uma operação 
usando material concreto, ou através de um desenho, se não con-
seguir enxergar/coordenar estes procedimentos no tratamento 
aritmético (algoritmo da operação), no problema envolvendo esta 
operação ou mesmo em outro registro de representação qualquer 
(DAMM apud PAIS et al, 1999, p. 147).

É um real desafio para aquele que quer fazer educação 
matemática levar em consideração a coordenação entre as diversas 
formas de representação de um mesmo objeto matemático, tendo  
em vista que a nossa própria formação, ao longo de nossa vida es-
colar, tratou das representações de forma fragmentada, sem uma 
articulação entre duas ou mais naturezas de representação. Isso 
exige de cada um de nós uma revisitação dos próprios objetos e 
ferramentas matemáticas, o que foi objetivo fundamental no de-
senvolvimento dos fascículos deste curso de formação.
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Evoluindo do conceito de ensino da ma-
temática para o conceito de educação 
matemática: novos paradigmas para no-
vas posturas e formas de mediação do 
conhecimento matemático

Compreender os verdadeiros desafios de ser educador 
de matemática no contexto atual, desde a educação infantil até o 
ensino superior, passando pelo ensino fundamental, exige uma cer-
ta compreensão de como se constituiu a evolução histórica do en-
sino da matemática, sobretudo no Brasil.

Diante dos desafios até então expostos, busca-se não 
limitar a nossa ação como “professor de matemática”, ou seja, aquele 
comprometido com a transmissão do saber matemático, saber fun-
dado na aquisição dos objetos e ferramentas matemáticas pelo alu-
no. Ao contrário, busca-se formar em cada “professor” o educador 
matemático, ou seja, um profissional comprometido com as trans-
formações necessárias e desejáveis, buscando a valorização do ser 
matemático que é cada uma de nossas crianças, jovens e adultos 
que passam pelas nossas salas de aula. 

Até a década de 60, encontramos uma prática pedagó-
gica de matemática, dita ensino tradicional, que se caracterizava es-
sencialmente pelo ensino da aritmética e da geometria euclidiana 
e métrica, fundamentalmente a partir de situações-problema com 
significado sociocultural, visando à  instrumentalização do cidadão 
com as operações fundamentais, a fim de que resolvesse proble-
mas práticos, voltados para o mundo do trabalho. Assim, o ensino 
pautava-se prioritariamente pela transmissão de ferramentas ma-
temáticas rumo à preparação para a produção no mundo do traba-
lho, cuidava pelo rigor dos algoritmos operatórios, memorização de 
conceitos e procedimentos. O conteúdo era exposto em livros tex-
tuais, de capas duras, com poucas ilustrações, onde as regras eram 
textualmente descritas.

O primeiro satélite artificial, o Sputnik 17, foi lançado 
pela União Soviética em 4 de outubro de 1957. Em plena Guerra 
Fria, o Sputnik foi pivô de um movimento norte-americano de res-
truturação e reformulação do ensino de ciências e da matemática 
em todos os níveis do sistema escolar. É quando surge o movimento 
da dita Matemática Moderna, que objetivava o alto e rápido desen-
volvimento das ciências e das tecnologias, visando à competição 
no contexto da Guerra Fria. Eram objetivos formar o maior número 
possível de cientistas para colaborar na superação da crise america-
na provocada pelo programa espacial, assim como fazer com que 
as crianças começassem a incorporar em sua formação, desde mui-
to cedo, o conteúdo matemático num enfoque de ciências puras e 
exatas. Vimos, então, ao longo dos anos 60 e 70, também no Brasil 
(em função da hegemonia política e econômica), a introdução da 
linguagem matemática e de estruturas formais como a teoria dos 

7 Sputnik 1- primeiro satélite artificial; 
Sputnik 2 – primeiro satélite a trans-
portar um animal, a cadela Laika.
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conjuntos, propriedades com axiomas e estruturas algébricas des-
de os primeiros anos de escolaridade. É necessário, segundo a mate-
mática moderna, que as crianças, desde muito cedo, compreendam 
a matemática como ciência pura e exata, e mais, primando pelo ri-
gor e pela exatidão. A noção de cidadania está fortemente ligada ao 
respeito à lógica formal da qual a matemática é exemplo. Em conse-
qüência, temos a perda do sentido prático e do prazer pelo objeto, 
pela construção do conhecimento, pois o mesmo, desde cedo, era 
dado ao aluno como produto pronto a ser consumido.

Kleine (1976), já no início dos anos 70, aponta as conse-
qüências e mazelas dessa forma de ensino. Nos anos 80 e 90, obser-
vamos no Brasil um movimento de reação à matemática moderna, 
quando há um impulso em pesquisas e a abertura política favore-
cendo a reformulação curricular, movimento que culmina com a 
formação da Sociedade Brasileira de Educadores Matemáticos, em 
1988, em Maringá, durante o II Encontro Nacional de Educação Ma-
temática. O movimento de educação matemática surge da necessi-
dade de repensar o papel do professor frente à criança, vista como 
produtora de conhecimento matemático. Se o aluno é visto como 
ser matemático, faz-se necessário que a própria lógica formal seja 
construída a partir da lógica própria da criança que está em pleno 
crescimento psicológico e social. 

É necessário despertar novamente o gosto pela mate-
mática, e que cada um possa descobrir seu verdadeiro potencial em 
produzir conhecimento. Disso depende a formação do futuro cida-
dão, rumo à constituição do homem integral. Para iniciar tal movi-
mento, foi importante a incorporação na formação dos professores 
e na prática pedagógica de resultados da psicologia cognitiva, da 
etnomatemática, da didática da matemática, entre outros.

Como educadores matemáticos, devemos reconhecer 
que a inteligência lógico-matemática é somente uma entre as mui-
tas formas de inteligências que constituem a capacidade intelec-
tual humana (GARDNER, 1995); dessa forma, o nosso projeto deve 
considerar as múltiplas capacidades cognitivas do sujeito ao longo 
de seu desenvolvimento. Por outro lado, deve-se considerar que o 
conhecimento matemático presente até então no currículo escolar 
é apenas uma das formas de conceber o conhecimento matemáti-
co, ou seja, a perspectiva “eurocentrista” é somente uma das formas 
possíveis de o homem calcular, medir, estimar, contar e representar 
seu mundo. Nesse campo, a etnomatemática veio nos trazer uma 
contribuição ímpar. 

Hoje, neste início de milênio, o currículo escolar de ma-
temática apresenta traços dessas três fases da história do ensino da 
matemática, a tradicional, a moderna e a  educação matemática, e o 
seu avanço depende fortemente de investimentos na formação ini-
cial e continuada dos professores, formação que deve estar atrelada 
à mudança da representação social da matemática até então pre-
sente na comunidade escolar e na sociedade como um todo. Nes-
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sa mudança, tem um papel importante a ação dos pais que foram 
formados na matemática moderna e que, por vezes, ainda cobram 
da escola um trabalho didádico-pedagógico com características da 
escola dos anos 60 e 70.

A escola encontra-se hoje em um momento difícil 
diante das múltiplas exigências relativas sobretudo às mudanças 
requeridas no ensino da matemática: a escola busca desenvolver 
uma educação matemática, sendo que seus professores não foram 
formados para tal, pois estão mais preparados para a simples trans-
missão mecânica do conhecimento.

Mas ficam aqui algumas perguntas a serem respondidas: 
quais são essas mudanças exigidas pela educação matemática, em 
termos de organização do espaço pedagógico e da prática do pro-
fessor? Como possibilitar o desenvolvimento de uma prática peda-
gógica que favoreça os cincos valores propostos por D’Ambrósio?

Vamos expor algumas dessas possibilidades, muitas das 
quais constam hoje nos PCNs, de que trataremos na seção 3, e ob-
servando que alguns desses aspectos serão tratados ao longo da 
seção 2.

• A exploração e o uso do corpo e de partes do corpo 
para a contagem, para realização de cálculos, para medições, para 
representação de formas, ou seja, como fonte de produção do co-
nhecimento humano.

• A valorização de problemas vindos do contexto socio-
cultural do próprio aluno, cuja resolução tenha um forte significado 
de vida para ele: sua vivência no comércio, em seus jogos e brinca-
deiras, no mundo dos esportes, da cultura, do artesanato, etc.

• A utilização de uma multiplicidade de formas de repre-
sentação dos objetos envolvidos na atividade matemática, sobretu-
do a corporal e aquelas que apelam tanto para materiais concretos 
livres (sementes, pedrinhas, palitos, canudos) como para aqueles es-
truturados (dourado, ábaco, cuissinaire, etc.), permitindo a evolução 
para a representação gráfica e simbólica.

• A resolução de problemas que não sejam tratados ex-
clusivamente através de enunciado escrito, mas explorando proble-
mas orais e concretamente vivenciados.

• A permissão e a valorização do desenvolvimento de al-
goritmos alternativos pela criança, isto é, de esquemas operatórios 
que retratam a lógica de pensamento e as estratégias de resolução 
do aluno, que são, na maior parte dos casos, de difícil compreensão 
pelo professor, pois não é nada elementar captar a lógica que estru-
tura as ações cognitivas de nossos alunos. 
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• A consideração dos diversos conceitos/idéias que en-
volvem cada operação aritmética, a saber: adição = juntar ou acres-
centar (incremento); subtração = retirar, comparar ou complementar; 
multiplicação = adição de parcelas iguais ou combinação/produto 
cartesiano; e a divisão = partilha ou medida. Somente através de um 
trabalho com TODOS esses conceitos e idéias, integrando uma às 
outras, conforme propõe a teoria dos campos conceituais de Verg-
naud (apud PAIS, 1999), possibilitará que nossos alunos desenvol-
vam competências para a resolução de problemas matemáticos.

• A construção gradativa e expansiva das idéias, possi-
bilitando a transposição de estratégias e teoremas já adquiridos, 
como o fez a criança de 7 anos de idade no primeiro exemplo acima, 
que opera a divisão com grande competência, transpondo estraté-
gias da adição para resolver a divisão.

• A permissão para que os alunos testem suas hipóteses, 
expondo-as frente ao seu grupo de colegas, identificando e reven-
do suas estruturas de pensamento, confirmando, abandonando ou 
reestruturando seus esquemas de pensamento e seus conceitos. 
Nesse sentido, devemos rever o espaço do erro como ferramenta 
no processo de construção do pensamento do aluno e, portanto, o 
erro não deve ser motivo para punições vindas do professor, tendo 
em vista que, para constituir-se um ser matemático, não se pode ter 
medo de errar, pois é a partir do erro que o aluno vai construir seu 
caminho de constituição do saber. É também pelo erro que o pro-
fessor vai encontrar um forte instrumento de reconhecimento das 
estruturas do pensamento do aluno ao longo de sua produção ma-
nipulativa, oral e escrita da matemática. Não é contornando e nem 
eliminando os erros que faremos educação matemática, mas sim 
apoiando-nos sobre eles que formaremos o espírito matemático. 

• A utilização de novas e modernas tecnologias na práti-
ca pedagógica, tais como o vídeo, as calculadoras, os instrumentos 
de medida e a informática. O vídeo pode ser um forte instrumento 
de ponte entre as situações de matematização da vida concreta e 
o trabalho didático realizado em sala de aula. A introdução de ba-
lanças, trenas, teodolitos, termômetros, etc. é de fundamental im-
portância para a contextualização da matemática na realidade. A 
introdução da calculadora tem gerado grandes polêmicas, mas é 
necessário que compreendamos que as situações-problema a se-
rem resolvidas com as calculadoras devem ser de natureza diferente 
daquelas a serem resolvidas através do cálculo mental ou com lápis 

«cinco dividido por 2, dá 
dois, e sobra 1, fica então 
12, que dividido por 2 dá 

6, então, é 26»

«7 vezes 4 é 28, 4 vezes 
4 é 16, mas 280 com 16 
é 296»

52
: 2
26

74
x 4

28 16 = 296

Exemplo:
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e papel. Por exemplo, usando apenas a calculadora, descobrir qual 
o resto da divisão de 320 por 17. O uso de softwares, especialmen-
te na geometria, como o CABRI ou GEOMETRIX tem trazido novas 
possibilidades de exploração da construção de atividades matemá-
ticas que a escola não pode negar. Mesmo a Internet, para a reali-
zação de pesquisa de questões de lógica, história da matemática 
e de matemáticos, aplicações da matemática nas tecnologias e na 
cultura, entre outras possibilidades, tem aberto novas perspectivas, 
que inclusive tem sido objeto de pesquisas nas áreas da educação 
matemática.

A seguir, veremos algumas das propostas trazidas pela 
educação matemática:

• O trabalho com as medidas e com a geometria desde 
a primeira semana de aula, o que será melhor exposto quando fala-
remos dos PCNs.

• O livro didático deve ser considerado apenas como 
um instrumento de apoio do processo, devendo as atividades ma-
temáticas realizadas pelos alunos extrapolarem significativamente 
o livro, a sala de aula, o tempo escolar, a fala do professor, o papel, 
etc.

• O desenvolvimento do conteúdo matemático enfo-
cando a construção do conhecimento ao longo da civilização, bus-
cando mostrar quais opções os homens fizeram ao longo de nossa 
história nessa construção, quantos vaivéns constituem nosso ca-
minhar e quanto ainda temos a avançar. A edição de livros paradi-
dáticos (que deve ser objeto de conhecimento de todos nós) tem 
contribuído bastante para a exploração desses aspectos históricos 
com nossos alunos.

• O conhecimento das variações no conhecimento ma-
temático de uma cultura para outra, como as diferentes bases de 
contagem (10 e 60), nas formas de institucionalizar os algoritmos 
operatórios (o caso da divisão, que muda de país a país)dos concei-
tos (quais são os números naturais, o que é um trapézio), nos siste-
mas de medida (decimal e não decimal), etc.

Poderíamos aqui nos alongar mais, mas acreditamos 
que essas propostas são suficientes para demonstrar que tipos de 
competências nós teremos de ter para não nos limitarmos a ser me-
ros transmissores de conteúdos prontos e acabados, contribuindo 
para reforçar a visão da matemática como disciplina exata, pura, di-
fícil e inacessível. Para sermos educadores matemáticos, é necessá-
rio uma multiplicidade de competências que só o investimento na 
nossa formação pode garantir. Pensar diferentemente o que é fazer 
matemática implica assumirmos uma vontade política que busca 
resgatar em cada aluno, e em nós mesmos, o ser matemático que 
foi historicamente calado, amordaço, ferido e, por vezes, assassina-
do. Portanto, propor a educação matemática significa fazer renascer 
a matemática como objeto culturalmente construído pelo homem 
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ao longo de sua existência e que deve participar da constituição de 
cada cidadão.

Atividades

1 Refletindo sobre as competências do professor de 
matemática, liste os três principais conhecimentos que o professor 
deve ter em cada categoria de conhecimento abaixo:

a) conhecimentos matemáticos

b) conhecimentos pedagógicos

c) conhecimentos curriculares

2 Faça uma pequena pesquisa entre seus alunos, per-
guntando a eles:

a) O que é matemática?

b) Onde encontramos a matemática?

c) Por que temos de aprender matemática?

 Faça uma leitura dos resultados dessa pesquisa, ci-
tando as respostas que mais te surpreenderam.

3 Passe a seguinte situação para um grupo de alunos de 
terceira série (não necessariamente seus aluno):

Disponibilize aos alunos diferentes recursos, desde lápis 
e papel, dinheirinho, material dourado, ábaco, ou outros que julgar 
interessante, até uma calculadora. Peça para que cada um explique 
como fez para resolver o problema.

Descreva a forma que eles utilizaram para explicar, refle-
tindo sobre as diferenças entre produzir uma solução e comunicá-la 
e sobre o papel dos recursos materiais neste processo de comuni-
cação do pensamento matemático produzido na resolução de um 
problema matemático. 

Eu tinha R$1�,�0 e comprei umas frutas 
para um lanche. Se agora tenho R$7,7�, 
quanto gastei?





O professor como 

mediador do 

conhecimento 

matemático

2
Objetivos: reconhecer o papel do professor como mediador do conhecimento, 

com ênfase nas competências; resgatar objetos e recursos culturais como 

fonte de produção do conhecimento matemático no espaço escolar.
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O professor como mediador do conhe-
cimento matemático

Partindo do pressuposto de que a capacidade de apren-
der da criança é o fundamento da estruturação do ato pedagógico, 
podemos caracterizar esse princípio dizendo que é porque acredi-
tamos na capacidade de aprendizagem da criança que constituí-
mos a relação pedagógica.

Se aprendizagem é um processo, compreender como se 
realiza uma aprendizagem implica, antes de mais nada, revelar a di-
nâmica que constitui esse processo, um processo que é de natureza 
sócio-psicológica. Revelar, descrever e compreender tal fenômeno 
requer enfrentar desafios, em termos epistemológicos e metodoló-
gicos, que constituem um dos motores propulsores das investiga-
ções científicas da psicologia cognitiva e do desenvolvimento. 

Aprender implica a noção de ação, uma ação interior 
que nem sempre é visível a um observador. Se podemos constatar e 
descrever determinadas ações que nos indicam a presença de certa 
aprendizagem, estas são apenas traços limitados do complexo pro-
cesso interno do espírito humano, que constitui a aquisição de um 
novo saber. A variedade de teorias da aprendizagem e do desenvol-
vimento é reflexo concreto dessa complexidade e riqueza.

Aprender implica também a existência de um contexto 
sociocultural que é sua fonte propulsora e o quadro de referência 
de validação do conhecimento produzido. Fora desse contexto, o 
conhecimento não adquire sentido para a compreensão do pro-
cesso da aprendizagem. Vygotsky (1991) mostra esse fato quando 
apresenta sua teoria da construção de conceitos pelo sujeito que 
afirma que não podemos conceber a construção de conceitos fora 
da relação sujeito e contexto sociocultural. É no grupo que um con-
ceito toma sentido e forma. Assim, as funções psicológicas ocorrem 
em duas dimensões no desenvolvimento do sujeito: inicialmente, 
como atividade coletiva e mediada e, posteriormente, como ativi-
dade individual. Tentar compreender a construção do conhecimen-
to pelo sujeito numa dimensão, como no caso da construção de 
conceitos, implica necessariamente dar conta do processo na outra 
dimensão, pois ambas se implicam mútua e estritamente.

Nessa construção, é importante considerar que a cons-
tituição da inteligência (capacidade de agir diante de situações de-
sestabilizadoras) dá-se prioritariamente em situações de interação 
social. Compreendê-la deve significar, portanto, entender como as 
interações influenciam e determinam o processo e o produto da 
aprendizagem. Essencialmente, duas naturezas de interação social 
nos interessam na tentativa de compreensão dos processos de cons-
trução do conhecimento pelo sujeito: as situações de educação não 
formal e as situações de educação formal. As situações ditas infor-
mais são aquelas estruturadas sem intenções didático-pedagógicas 
e, portanto, segundo Vygotsky (1991 e 1994), podem ser fonte de 
produção e/ou aquisição de conceitos espontâneos. As situações 
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ditas formais são necessariamente planejadas e estruturadas se-
gundo objetivos didático-pedagógicos, visando ao desenvolvimen-
to/aquisição de conceitos científicos. Se, em ambas situações de 
interação social, podemos conceber a existência de aprendizagens, 
pois nestas existem relações diretas ou indiretas tipo sujeito-objeto 
de conhecimento, deve ser de nosso interesse compreender essas 
possíveis formas de mediação, em situações de educação formal, 
onde o professor desempenha um papel fundamental como me-
diador no processo de construção do conhecimento.

Falar no papel do professor como mediador no pro-
cesso de construção do conhecimento nos obriga a considerar as 
contribuições de Bruner (1999) nessa área. Um dos pioneiros das ci-
ências cognitivas, Bruner acentua a dimensão cultural no processo 
da aprendizagem. Seu centro de interesse inicialmente era a desco-
berta de como o sujeito cria sua idéias e o pensamento: 

O objetivo da escola não é de formatar o espírito das crianças lhes 
inculcando saberes especializados dos quais elas não compre-
endem o sentido e a razão de ser. É necessário que os alunos se 
apropriem de uma cultura, integrem os conhecimentos a partir 
de questões que eles construam. Para isso, é necessário contestar 
os programas prontos. Devemos criar dúvidas, discutir, explorar o 
mundo, se deslocar, sair do quadro da escola. É assim que nos apro-
priamos da cultura, que nos tornamos membros ativos de uma so-
ciedade (BRUNER, 1999, p. 71).

Se a aprendizagem não é um ato solitário, mas eminen-
temente solidário, o professor possui papel fundamental, seja como 
promotor do processo de aprendizagem, seja como organizador do 
ambiente pedagógico. Falar em professor-mediador implica con-
ceber a mediação constituída a partir da pessoa e de recursos cul-
turalmente situados. O papel do mediador, especialmente do pro-
fessor, segundo Bruner, é o de ajudar o aprendiz a modelizar seus 
atos de aprendizagem. Essa ajuda traduz-se em tornar o aprendiz 
consciente de seu próprio processo de aprendizagem. O trabalho 
do mediador na interação com a criança é, entre outros aspectos, o 
de permitir a análise dos efeitos do ato da aprendizagem em rela-
ção às intenções iniciais e, também, o de facilitar a realização do ato. 
Poderíamos dizer que o mediador ajuda a criança a dar sentido à 
sua ação e a criar ligações com saberes anteriores.

Para a realização de tal ajuda, mediador e criança têm 
de se encontrar em níveis epistemológicos diferentes. Mediador e 
criança são agentes altamente ativos no processo, mas o que dis-
tingue o aprendiz do mediador é a existência de um diferencial que 
pode ser identificado ao compararmos a natureza de relação sujeito 
e objeto de conhecimento, comparação entre criança e mediador a 
compartilharem juntos um mesmo processo de resolução de pro-
blema significativo para ambos (o que não implica que a significa-
ção seja a mesma, sobretudo se considerarmos a existência de um 
diferencial cultural entre criança e mediador).
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Esse diferencial deve se reduzir ao longo da interação 
mediador–aprendiz, o que implica necessariamente a noção de 
uma transmissão no sentido do professor para o aluno. Mas a noção 
de transmissão em Bruner tem um sentido profundamente cultural. 
Se o processo de aprendizagem implica quase sempre um conti-
nuum a partir de aprendizagens anteriores, a mediação realizada 
pelo professor deve contemplar a ponte com as aprendizagens já 
realizadas pelo aprendiz em seu contexto cultural, aquisições con-
cretizadas nos ambientes, nos contextos socioculturais dos quais 
o aprendiz participa. Reconduzir as aprendizagens culturalmente 
adquiridas para promover novas aprendizagens deve ser objetivo 
importante na atuação do educador.

A noção de mediação enquanto processo de relação 
entre o adulto e a criança, sobretudo entre o professor e o aluno, 
e processo de aquisição solidária do conhecimento cultural, nos 
leva a considerar a noção de zona de desenvolvimento proximal 
proposta por Vygotsky (1991). A possibilidade de a criança apren-
der quando resolve uma situação-problema em interação com um 
adulto aloca a noção de mediação como um dos conceitos centrais 
na teoria vygotskyana. 

A mediação realizada via recursos culturais e didático-

pedagógicos

A utilização de recursos pelo mediador, sobretudo re-
cursos didático-pedagógicos, pode e deve traduzir a representação 
social do objeto de conhecimento e a representação do processo 
de aquisição do saber pela criança. A escolha, a criação, a forma de 
utilização, e mesmo a negação de recursos mediadores, ou seja, de 
objetos culturais, podem constituir uma rica fonte de pesquisa so-
bre a mediação realizada pelo professor.

Descrever e compreender o processo no qual se cons-
titui a mediação sujeito–objeto de conhecimento requer analisar 
o sistema de mediação construído pela escola, sistema onde pro-
fessor–aluno constituem o binômio central. O papel do professor 
como mediador representa, assim, um elemento curricular impor-
tante que pode nos permitir ver como se realiza a aquisição de 
conhecimentos escolares e como a forma de mediação construída 
pelo professor influencia na construção pelo aluno da representa-
ção social do objeto de conhecimento.

A mediação realizada pelo professor, os materiais curri-
culares por ele utilizados e o processo de construção da represen-
tação social na criança, no que se refere às ciências e à matemática, 
devem ser pontos fundamentais na formação do professor e, espe-
cialmente, do professor de matemática. Melhor conhecer o proces-
so de mediação e os objetos culturais e pedagógicos criados e/ou 
utilizados nessa mediação contribuirá na descrição e análise da rede 
de poderes que constituem um ambiente de aprendizagem–ensi-
no das ciências e das matemáticas. 
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Outro objetivo da formação do professor deve ser capa-
citá-lo para a análise das concepções de aprendizagem e de conhe-
cimento nos recursos utilizados no processo de mediação nas aulas 
de ciências e de matemática. A análise desses recursos pode nos 
dar elementos importantes sobre a representação social do próprio 
objeto de conhecimento, ciências e/ou matemática, bem como nos 
fornecer informações sobre a representação social da aprendizagem 
e construção de um conhecimento pelo sujeito. A escolha de um 
recurso, sua produção, sua forma de utilização, sua validação didáti-
co-pedagógica e sua transformação pelo professor poderão indicar 
concepções que, por vezes, o mediador do processo de aprendiza-
gem e ensino não revela em seu discurso. Portanto, a compreensão 
do real pela criança não é imediata, mas opera-se sempre a partir 
de um sistema de códigos e de conceitos construídos pelo mundo 
adulto e partilhado pela criança. Esse sistema participa do processo 
de mediação, da mesma forma que sua aquisição é quesito funda-
mental para a estruturação da relação aluno–conhecimento e mes-
mo aluno–professor.

O processo metacognitivo como objetivo central do  professor-

mediador

Com o propósito de permitir o acesso ao conhecimento 
cultural, o professor tende a modelizar seus atos. Essa modelização 
requer uma tomada de consciência pelo próprio sujeito aprendiz 
do processo dos esquemas desenvolvidos e presentes no processo 
de resolução de problema. Essa tomada de consciência deve capa-
citar o sujeito a organizar seus atos, segundo suas intenções iniciais, 
e a realizar a antecipação dos resultados. Nesse sentido, tornar-se 
inteligente, na concepção de Bruner, está ligado à capacidade do 
sujeito de se apropriar da cultura presente e transmitida no seu 
meio sociocultural imediato. Mas tal apropriação só se realiza com 
o auxilio da interação com o outro, com o adulto e, na escola, com 
o professor.

Essa tomada de consciência do processo de aprendiza-
gem requer a citação de outro conceito importante que é o de me-
tacognição, ou seja, cognição da cognição, pensar sobre o pensar.

As metacognições podem designar:

•  os conhecimentos que os sujeitos podem ter de seus 
processos mentais e dos produtos desses processos (metacogni-
ção);

•  os conhecimentos relativos às propriedades pertinen-
tes às aprendizagens de informações ou de dados (conhecimentos 
metacognitivos);

•  a regulação (condução, controle, conscientes ou não) 
dos processos cognitivos.
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Além disso, os processos mentais podem se referir à 
memória, à compreensão ou à resolução de problemas” (ROBERT et 
ROBINET, 1993, p. 5).

Vygotsky e Bruner contribuem para clarificar o papel da 
metacognição no desenvolvimento e na aprendizagem. Segundo 
Vygotsky (1991), a tomada de consciência se realiza essencialmente 
através da verbalização, o que tem um valor organizador do pensa-
mento. 

Para Bruner, a tomada de consciência é parte do pró-
prio desenvolvimento cognitivo. O mediador tem papel central na 
tomada da consciência e o professor, como tal, pode ter duas fun-
ções para favorecer a metacognição. O mediador facilita a utilização 
de estratégias de resolução de problemas ou promove junto aos 
alunos a análise das diferenças ou semelhanças entre os diferentes 
processos utilizados por diversos sujeitos, diversas culturas ou di-
versas fases históricas.

Mas reduzir a tomada de consciência e a aprendizagem 
à mediação realizada pelo professor pode ser um erro teórico que 
não devemos desprezar. “A função de ajuda à aprendizagem não 
pode se reduzir à atividade de mediação promovida pelo professor” 
(BRUNER, 1999, p. 39). A criança pode realizar aprendizagens a partir 
de relações com os objetos propostos pelo professor como recur-
sos, em situações informais, e realizar aquisições de ações didáti-
co-pedagógicas, mesmo na ausência do professor. A análise de tais 
situações pode clarificar o real papel do professor como mediador 
entre sujeito e objeto de conhecimento, assim como fornecer infor-
mações sobre o potencial de certos recursos culturais no processo 
de aprendizagem, mesmo que fora da educação formal. Esses recur-
sos podem servir como base ao ato do pensar (cognição) ou ao ato 
reflexivo, sobre como pensar (metacognição).

Mediação na educação matemática

O desenvolvimento de uma reflexão sobre a mediação 
no campo da educação matemática requer considerar a resolução 
de problemas como sendo o objetivo essencial da escola no que se 
refere ao processo de aprendizagem e de ensino de matemática. 
Assim sendo, a mediação realizada pelo professor de matemática 
passa essencialmente pelo processo de oferta, resolução, controle e 
validação de resolução de situações-problema.

A resolução de problemas como eixo norteador da edu-
cação matemática tem sido, ao longo da história da educação, assim 
como da matemática, um ponto de convergência, de acordo, entre 
a pesquisa em didática, em psicologia cognitiva e em matemática. 
Planejar uma seqüência didática em matemática implica, portanto, 
ofertar ao aluno situações de desafio que possibilitem elaboração, 
testagem, revisão e validação social de hipóteses. As hipóteses for-
muladas pelas crianças podem referir-se a (re)formulação de con-
ceitos ou a aplicação e comprovação da validade de teoremas em 
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ato (VERGNAUD, vide FRANCHI, apud PAIS,1999).

Pensando assim, deve o professor, na sua prática do-
cente, planejar as situações problematizadoras que possibilitem ao 
educando a construção do conhecimento matemático. Propor si-
tuações-problema deve significar a oferta de situações de desafio 
geradoras de desestabilização afetiva e cognitiva, que façam com 
que a criança se lance à aventura de superação da dificuldade pro-
posta pelo educador e, assim, que realize atividades matemáticas. 
Infelizmente, tal planejamento acaba na maioria das vezes se cons-
tituindo na seleção ou produção de problemas (ditos matemáticos) 
que devem ser oferecidos aos alunos como forma de promoção da 
aprendizagem matemática, apresentados na forma de textos escri-
tos (via enunciados textuais) e a partir de contextos nem sempre 
significativos ao aluno. Isso ocorre, sobretudo, quando os proble-
mas propostos pelo professor não são do contexto cultural e/ou do 
interesse do aluno.

 A mediação da aprendizagem matemática realiza-se 
assim, por meio dos problemas matemáticos “do professor”, onde 
cabe ao aluno, antes de lançar-se à atividade matemática, receber, 
acolher, interpretar, compreender e resolver aquilo que, desde sua 
gênese, é de propriedade do professor. Antes de dar início ao pro-
cesso da aprendizagem propriamente dito, existe um momento de 
apropriação, de sedução, de compreensão e de interpretação do 
objeto de mediação pensado e produzido pelo professor para que 
haja certa aprendizagem matemática. 

Para que se inicie a mediação aluno–conhecimento 
matemático, faz-se necessário que o aluno aceite o objeto que é, a 
princípio, de propriedade do professor; portanto, a concretização da 
mediação da aprendizagem matemática requer que a situação-pro-
blema seja efetivamente uma promotora da atividade matemática. 
Infelizmente, essa necessidade não se realiza e, contrariamente aos 
princípios teóricos da educação matemática, o problema produzido 
e proposto pelo professor acaba por se constituir num obstáculo à 
mediação do processo aprendizagem–ensino da matemática. Quais 
seriam os fatores que contribuem para que os problemas oferecidos 
pelo professor sejam dificultadores do processo de mediação?

• Problemas exclusivamente escritos: os problemas ma-
temáticos são apresentados aos alunos por meio de um texto escri-
to, o que implica a existência obrigatória de uma interpretação do 
texto para sua resolução.

• Problemas produzidos pelo professor que não retra-
tam o contexto sociocultural do aluno podem retratar contextos 
que não possuem significado ou interesse para este. O contexto 
de referência utilizado está, por vezes, distante dos reais interesses 
do aprendiz e o professor pode mesmo desconhecer os reais inte-
resses dos alunos em termos de seu mundo lúdico, seu imaginário, 
seus centros de interesse, etc.
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• Problemas previamente modelados pelo professor: 
quando o professor assume para si o compromisso de produzir o 
problema matemático que servirá como promotor da aprendiza-
gem matemática, ele acaba por ser o responsável pela seleção das 
variáveis, dos campos numéricos, das estruturas lógicas, etc. Pouco 
resta ao aluno em termos de produção das situações. Grande parte 
do modelo matemático é realizado por aquele que produziu o texto, 
e as situações didáticas acabam por serem significativamente mais 
pobres do que aquelas produzidas nos contextos da vida. Ainda, o 
aluno fica sem participar de um momento importante da modeliza-
ção da situação, pois o professor, ao produzir a situação e redigir o 
texto do enunciado, faz previamente uma seleção das variáveis, das 
unidades de medidas, das ênfases às estruturas lógicas, etc.

• Problemas sem margem de multiplicidade nas inter-
pretações: o professor procura redigir o texto sem permitir margens 
de variações nas interpretações do enunciado, buscando que todos 
cheguem a um mesmo modelo matemático. Há interesse por parte 
do professor de reforçar a idéia do conhecimento matemático como 
parte das ciências exatas, sem permitir o pensamento divergente.

• Problemas cujo processo de solução é único na ótica 
do professor: a seleção das variáveis, as formas de dispô-las ou apre-
sentá-las favorecem a tradução de processos operatórios únicos 
(ou muito pouco variáveis), de forma que os algoritmos de solução 
apresentarão quase que nenhuma variação dentro de um grupo de 
alunos, permitindo assim o “total” controle dos processos de pen-
samento pelo professor, sobretudo no estabelecimento dentro do 
grupo daquilo que é ou não aceitável no contrato didático.8

• Problemas cujo processo de resolução é eminente-
mente um ato solitário: são em sua maioria situações propostas para 
serem interpretadas e resolvidas por meio de ações cognitivas “soli-
tárias” sem contar com a possibilidade e a riqueza de sua realização 
cooperativa, constituindo-se em situação de desafio sociocognitivo, 
por meio de confronto de diferentes interpretações e algoritmos e 
de suas validações dentro de uma comunidade de investigação.

• Problemas onde os erros produzidos ao longo do 
processo de tentativa de resolução não podem ser evidenciados: 
o aluno busca camuflar ou ocultar os erros presentes no processo 
de ensaio de resolução, nos quais é valorizado pelo professor não 
o processo de resolução (o que nunca é um processo linear), mas 
somente os resultados finais. Os erros, os mais ricos elementos reve-
ladores dos esquemas de pensamento, ficam excluídos do processo 
de resolução documentado pelo aluno. 

• Problemas que fazem apelo apenas à atividade mate-
mática mental, sem possibilitar a manipulação concreta e a apre-
sentação de esquemas mentais escritos: materiais concretos não 
são efetivamente utilizados ao longo do processo de construção do 
conhecimento, sendo o aluno impedido de manipular esses mate-
riais, de realizar pesquisas, de construir ou de testar esquemas escri-

8 Contrato didático: ver mais em Pais 
(1999), no capítulo Contrato Didático, 
escrito por Benedito Antônio Silva. É 
importante observar que a noção de 
contrato didático aparece a partir do 
fato que a relação pedagógica se reali-
za num contexto de relações interpes-
soais e é  estruturada por um conjunto 
de regras socialmente negociadas e 
construídas. Nesse sentido, Brousse-
au aproxima a noção do contrato que 
sempre existe entre aluno e professor 
a um tipo de jogo.
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tos ou desenhados. Quase sempre se prioriza a utilização de mode-
los algébricos valorizados pelo professor, pelo livro, pela escola, pelo 
currículo, pelos pais, etc., sem espaço para as estratégias próprias de 
cada aluno.

O professor, como mediador, deve sempre questionar o 
processo de mediação que descarta a possibilidade de produção 
das situações-problema pelo próprio aluno, produção que pode ser 
fundamental no processo de ensino-aprendizagem da matemáti-
ca.

Devemos buscar construir um projeto didático em que 
as situações-problema se constituam, efetivamente, em objetos 
promotores da mediação do conhecimento matemático a ser pro-
duzido pelos alunos.

Uma questão central na ação pedagógica em matemá-
tica é a compreensão da importância do conhecimento da zona 
de desenvolvimento proximal da criança (VyGOTSKy, 1991), na 
formulação e na oferta pelo professor de situações-problema que 
têm como objetivo a promoção da aprendizagem matemática. No 
mesmo sentido, é importante analisar como o professor avalia os 
reais potenciais das crianças, a partir da observação do processo de 
resolução de situações-problema de matemática. 

Voltando ao início de nossas reflexões sobre o professor 
de matemática como mediador, poderíamos formular a hipótese 
de que a resolução de problemas que, de início, deveria ser pro-
motora da aprendizagem matemática acaba por se constituir em 
mais um obstáculo à aprendizagem do aluno. No mesmo sentido, 
faz-se necessário rever o conceito de dificuldade, tendo em vista 
que, nas teorias construtivistas, o processo de aprendizagem surge 
frente a uma dada situação de dificuldade, digamos, de desestabili-
zação. Entretanto, a situação gerada pelo professor para promover 
a aprendizagem pode vir a se constituir em situação de dificuldade 
intransponível, impedindo que o sujeito se lance à realização da ati-
vidade matemática.

Objetos culturais e educacionais para a 
realização da mediação

Há uma multiplicidade de possibilidades de realização 
de mediação do conhecimento de matemática; porém, trabalhan-
do estritamente no contexto escolar, o professor, muitas vezes, não 
se apropria de objetos culturalmente constituídos para servirem de 
canais de transporte de conceitos espontâneos e algoritmos alter-
nativos, assim como de resgate do pensamento intuitivo como fon-
te da produção matemática. A incorporação cultural pelo educador 
do significado do conhecimento matemático, ou seja, o processo de 
educação matemática pelo qual o próprio professor passou ao lon-
go de sua formação inicial e continuada, implicou por muito tempo 
a exclusão do processo de aprendizagem escolar de objetos como 
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o corpo, os jogos, utensílios domésticos, artesanais e tecnológicos.

Nesta seção, vamos discutir a importância do resgate 
desses objetos–mediadores no processo de construção do conhe-
cimento matemático pelo sujeito histórica e culturalmente situado.

O corpo como fonte do conhecimento matemático

Por muito tempo desenvolveu-se a crença de que, para 
aprender matemática, o sujeito, mesmo a criança, não pode e não 
deve manipular o corpo ou parte dele. Acreditava-se que, porque 
os objetos matemáticos são de natureza abstrata, a manipulação 
se constituiria num obstáculo a tal abstração, levando a crer que o 
sujeito que manipula o concreto jamais conceberia os seres mate-
máticos. Os dedos, de tão fácil acesso, seriam o primeiro obstáculo 
na construção do número pela criança. Sempre tendo acesso aos 
dedos, a criança iria sempre testemunhar as quantidades sobre os 
dedos, nunca sentindo a necessidade de construir o conceito de nú-
mero, ficando para sempre escrava da manipulação concreta sobre 
os dedos.

Assim, vimos instituir-se na educação uma ideologia 
que é fortemente retratada nas expressões deveras corriqueiras: 
“não pode contar no dedo” , “contar no dedo é feio” , “contar nos de-
dos é coisa de criança”; tal ideologia sobre a utilização do corpo na 
aprendizagem matemática produziu várias e graves conseqüências 
para a educação matemática:

 • Deturpação do significado de abstração na mate-
mática. Se os objetos matemáticos são entes abstratos, só existentes 
na mente humana, não podemos esquecer que a construção desses 
objetos é efetivada a partir da manipulação concreta, pelo menos 
num primeiro nível da atividade matemática. Apoiados no conceito 
piagetiano, podemos assumir a abstração como a internalização da 
ação concreta. Como pode a criança, ela mesma, construir tais obje-
tos se a manipulação é coibida pelo educador? Evidentemente que 
não haverá tal construção. A manipulação dos dedos deveria ser va-
lorizada na prática pedagógica como sendo uma das competências 
mais importantes na construção do número pela criança: contando 
nos dedos as crianças podem construir uma base simbólica que é 
essencial no processo de construção do número, assim como na es-
truturação do número no sistema de numeração decimal.

• Ruptura com processos e procedimentos ontológicos 
do desenvolvimento do sujeito. A exploração das mãos como fer-
ramenta, o registro de quantidades nos dedos como a sua idade, 
desde 1 ano de vida é uma aprendizagem social, tal como o uso das 
mãos como instrumento de medidas nos jogos, como no jogo de 
bolinha de gude, ou ainda a aprendizagem social de medir o corpo 
a partir do palmo. Observa-se que, no início do seu desenvolvimen-
to, a criança utiliza as mãos para realizar atividade matemática e é 
culturalmente estimulada a fazê-lo. Quando a escola coibe tal práti-
ca, ela está indo na contramão do desenvolvimento da criança e ne-
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gando esta ferramenta cultural que deve ser base fundamental da 
mediação da construção do conhecimento matemático na escola. 

• Ruptura com procedimentos historicamente cons-
truídos ao longo da história da civilização. A escola nega a própria 
história da matemática, que teve como origem a quantificação das 
pedras, ditos cálculos. Com a facilidade de ter os próprios dedos das 
mãos e pés como contas, eles são adotados como base da conta-
gem, ao invés de pedras/cálculos. Os dedos são naturalmente trans-
portados pelo homem e possuem importante invariância entre os 
seres humanos, ou seja, a quantidade dez. O uso de partes do corpo 
para medir a terra, como o passo, os pés, o palmo, o braço (jarda), o 
polegar (polegadas) e a presença de uma geometria das proporções 
e simetrias no corpo humano, que poderia ser uma rica fonte de 
construção de conhecimentos geométricos, não aparecem na sala 
de aula. A própria estruturação dos sistemas de numeração decimal 
(base dez, dez dedos, base sexagesimal, base sessenta, cinco grupos 
de 12 falanges, sendo 3 em cada dedo) é excluída do processo de 
compreensão de como se organizou o conhecimento ao longo da 
história da matemática nas diferentes civilizações.

• Negação do uso do corpo como instrumento de cál-
culo, ou seja, a eliminação de uma poderosa máquina de cálculo. 
Anos a fio, nossas crianças são interditadas de descobrir nos dedos 
os procedimentos mais práticos de somar (sobretudo tendo que 
5+5 = duas mãos) e de multiplicar por 6, 7, 8 ou 9, ou mesmo por 19, 
29, 39, 49, ou qualquer número menor que 100. Tais possibilidades 
permitiriam uma ressignificação do espaço do corpo na educação. 

• Dicotomização entre o pensar e o agir materialmente 
com a ideologia de que, para desenvolver o pensamento matemá-
tico, é necessária a não ação física, pois na atividade matemática 
faz-se necessária a racionalização de energias, de concentração e 
esforço e, então, o uso do corpo é eliminado da prática pedagógica. 
Essa dicotomização está atrelada à idéia de que aquele que mexe o 
corpo não desenvolve a mente. É fundamental, na atual perspecti-
va de educação matemática, o resgate da visão holística de corpo, 
mente e espírito, onde a descoberta do potencial do corpo físico 
permitirá conquistas da mente, o vôo do espírito na crença de não 
haver limites a galgar, na eterna aventura de aprender.

Infelizmente não podemos nos alongar muito neste as-
pecto apaixonante do uso do corpo como a primeira base de cons-
trução do conhecimento matemático. Algumas leituras recomen-
dadas para aqueles que querem melhor explorar esse aspecto da 
educação matemática são as obras de George Ifrah (1988) e uma 
diversidade de livros paradidáticos disponíveis no mercado. Vamos 
nesse momento exemplificar como o uso do corpo pode se cons-
tituir numa proposta concreta de prática pedagógica, favorecendo 
inclusive o despertar do gosto pela matemática.
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1) Uso dos dedos para adição com números maiores  
que dez

Duas mãos calculando 7 + 8

7 + 8 = 5 e 2 (primeira dupla de mãos) + 5 e 3 (segunda 
dupla de mãos). Então, as duas primeiras mãos formam DEZ, com os 
2 + 3, temos o total 15. Assim, observamos duas crianças juntas, ope-
rando rapidamente com números maiores que 5. A visão de duas 
mãos como DEZ dedos leva o pensamento a centrar atenção nas 
quantidades que excedem o cinco. Numa segunda fase, a criança 
sozinha trabalha imaginando os dedos dos pés (não necessitando 
mais do colega), ou seja, 7 = 5 dedos do pé + 2 dedos da mão. Ma-
nipulando os dedos em contagens e operações, a criança acaba por 
internalizar as quantidades, suas estruturas, e passa a operar men-
talmente “pensando nos dedos”, o que é o fundamento do processo 
de abstração na atividade matemática. 
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2) Multiplicação 9 X 8

Para a multiplicação por 9, com as mãos abertas, 
abaixa-se o dedo de acordo com o número por que estamos 
multiplicando o 9. Assim, para multiplicarmos o 9 por 8, abai-
xamos o 8o dedo. O número de dedos que está à esquerda do 
dedo abaixado corresponde ao número de dezenas, o número 
de dedos à direta, corresponde ao número de unidades. Assim, 
no caso de 9 X 8, temos 7 dedos à esquerda e 2 à direita e, 
portanto, 70 + 2 = 72.

3) Multiplicação de 9 por 6, 7, 8 ou 9
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4) Polegadas, palmos, pés e jardas

5) Geometria no corpo
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Espaços culturais como fonte de produção de situações-

problema

A nosso ver, ainda há necessidade do desenvolvimento 
de estudos que possam nos indicar a mútua implicação entre os 
conhecimentos matemáticos desenvolvidos na escola e aqueles re-
alizados fora dela. Carecemos de pesquisas que considerem o con-
junto de relações que favorecem a aprendizagem de matemática: a 
escola, a rua, as mídias, os esportes, as brincadeiras e jogos, o traba-
lho, a participação em atividades domésticas, etc. 

Isso significa a necessidade de uma ampliação episte-
mológica da matemática ao momento que consideramos que sua 
aprendizagem não é encarcerada na escola, do mesmo modo que a 
aprendizagem depende da instituição escolar, ao menos se tratan-
do dos conceitos científicos e procedimentos institucionalizados.

Se procurarmos na vida das crianças, fora da escola, os 
espaços onde a aprendizagem matemática é mais evidenciada, nós 
deveremos considerar o comércio, as brincadeiras e os jogos como 
realidade da vida infantil que favorecem a construção do conhe-
cimento matemático. Falaremos inicialmente da aprendizagem da 
matemática no comércio, para então tratarmos das relações entre o 
brincar e a matemática.

Na história de nossa sociedade, há um momento onde 
as trocas diretas de produto por produto são substituídas pelas tro-
cas mediatizadas por moedas, com o processo produto – valor, valor 
– moeda, moeda – valor, valor – produto. Com essa evolução do co-
mércio no mundo, novas competências cognitivas exigidas foram 
desenvolvidas entre os cidadãos.

A introdução de idéias como o valor de cada produto, 
valor representado por uma quantidade numérica, o valor hora–tra-
balho, as noções de crédito–débito, a necessidade de registro de va-
lores e, sobretudo, a necessidade de efetuar cálculos em operações 
comerciais, em muito transformaram os modos de vida. O “cálculo” 
passa a não ser mais competência de uma classe privilegiada, como 
no antigo Egito, mas transforma-se em uma necessidade presente 
no contexto de vida cotidiana, contexto que se solidifica com a ex-
pansão do capitalismo. Com a exploração e comércio entre as na-
ções, passa a existir uma verdadeira troca de conhecimento entre os 
diversos sistemas de numeração e de medidas até então existentes 
sobre o globo, entre as estratégias de cálculo e as máquinas e for-
mas de cálculo.

A exigência de uma abstração dos procedimentos de 
realização das operações aritméticas é imposta a partir do momen-
to em que não se pensa mais em termos de trocas diretas mercado-
ria–mercadoria, pois a partir desse momento tudo possui um valor, 
que pode ser expresso por moedas, registrado sobre um pedaço de 
papel, comparado com outros, valor que será a base das relações in-
terpessoais no contexto do comércio e, por vezes, fora dele. A leitura, 
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a decomposição, as operações aritméticas, os registros, os cálculos 
mentais, as comparações entre valores são agora elementos cons-
tituintes da vida prática e cotidiana do cidadão. Fazer matemática, 
desenvolver atividade matemática, é componente da formação do 
cidadão comum do mundo capitalista, no qual estamos mergulha-
dos. Formar o cidadão é também, entre muitos outros objetivos, de-
senvolver essas habilidades ligadas à sua sobrevivência. A matema-
tização é viva nas conversas nos mercados, nas esquinas e na mesa 
com a família; os processos operatórios são constatados nas nego-
ciações e nos “vaivéns” das moedas e papéis, numa matematização 
que extrapola os muros e o tempo de escola. Esse é um espaço im-
portante de desenvolvimento e aprendizagem da matemática uma 
vez que o comércio influencia diretamente o seio da cultura.

Isso é verdade não somente para o mundo dos adul-
tos, mas também da realidade infantil do mundo atual. O crescente 
convite ao consumo, o desejo de participação do mundo que ini-
cialmente é destinado aos adultos, a posse de pequenos valores 
em moeda, a autonomia na realização de pequenas aquisições (de 
guloseimas, de pequenos jogos e brinquedos ou matérias-primas 
para confeccioná-los), a necessidade de administrar suas pequenas 
economias pessoais são fatores presentes na vida de nossas crian-
ças e produzem a necessidade de abstração dos conceitos ligados a 
valores, de realização de operações aritméticas, sobretudo por meio 
do cálculo mental, da realização de estimativas, etc.

Se considerarmos determinados contextos sociais espe-
cíficos, por exemplo o das crianças trabalhadoras, a necessidade de 
obter o dinheiro pelo seu próprio trabalho é também um elemen-
to inegável que os encoraja ao processo de aprendizagem e cons-
trução do conhecimento matemático. Esse contexto foi estudado 
pelo grupo de pesquisa da Universidade Federal de Pernambuco 
– UFPE, de psicologia cognitiva (CARRAHER, 1990), que tinha como 
objeto de investigação as competências matemáticas de crianças 
trabalhadoras nas ruas de Recife. Os estudos desenvolvidos mostra-
ram bem como o contexto do comércio provoca nessas crianças o 
desenvolvimento de competências para resolver problemas mate-
máticos concretamente contextualizados, competências que essas 
mesmas crianças não apresentam em contextos escolares. Esses 
pesquisadores demonstraram que os processos de resolução de si-
tuações-problema do contexto sociocultural têm uma forte impor-
tância para a constituição do ser matemático.

Um resultado importante nos estudos desenvolvidos 
por esse grupo é a análise dos elementos que podem indicar as ori-
gens da dicotomia existente entre as estruturas psicológicas cana-
lizadas em tarefas matemáticas, no contexto cultural, em relação às 
estruturas catalisadas no contexto da aula de matemática, sob os 
olhares do professor e dos colegas de classe. 

Um elemento pilar no distanciamento entre as situa-
ções-problema da vida e as situações escolares é a perda de sentido, 
de significado, de objetivo real do problema produzido e realizado 
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no contexto didático, o que não ocorre quando ele é mergulhado 
na situação de vida do aluno.

Estes estudos mostram que um problema não perde o 
sentido para a criança porque utilizamos uvas em lugar de pitom-
bas, ou pitombas no lugar de uvas como frutas, por exemplo. O pro-
blema perde seu sentido porque a resolução do problema na es-
cola possui objetivos diferentes daqueles que nos levam a resolver 
problemas fora da classe de matemática. Ele perde sentido também 
porque os cursos de matemática não estão preocupados com si-
tuações particulares, mas com regras gerais, que têm a tendência 
de evacuar o sentido das situações. Ele perde o sentido também 
porque o que o professor deseja não é o esforço de resolução por 
um aluno, mas a aplicação de uma fórmula, de um algoritmo, de 
uma operação pré-definida pelo capítulo no qual o problema se 
insere ou pela classe escola que a criança freqüenta (CARRAHER;  
SCHLIEMMAN, 1990, p. 22).

Diremos que muitas das capacidades cognitivas de-
monstradas pela criança na situação do comércio e, portanto, no 
seu contexto cultural, podem não estar presentes em situações di-
dáticas, mesmo que essas situações sejam parecidas com aquelas 
vivenciadas no contexto de vida. Assim, é importante retomarmos a 
noção de metacognição. O processo de incorporação dos conceitos 
científicos é influenciado pelas representações pessoais que o alu-
no possui de matemática, assim como essa incorporação é influen-
ciada pelos conceitos cotidianos e pelos processos operatórios pró-
prios e pessoais adquiridos no contexto de resolução de problemas 
da vida cultural.

Infelizmente, muitos dos professores não consideram 
essas questões em seus projetos pedagógicos em função, entre ou-
tros fatores, da formação inicial e continuada que não permitiu, até 
então, considerar tais aspectos. Quando o professor não tem ciên-
cia do conhecimento já produzido pela criança no contexto socio-
cultural, ele não pode conceber um projeto que considere a real 
capacidade da criança matematizar. É necessário que educadores 
matemáticos conheçam minimamente a realidade de resolução de 
problemas pela criança, realidade que, segundo nossa concepção, 
é pré-requisito para se estabelecer na sala de aula a zona de de-
senvolvimento proximal (VyGOTSKy, 1991). Ou seja, a criação pelo 
professor da ZDP implica em um conhecimento mínimo dos “co-
nhecimentos matemáticos culturais” já produzidos pela criança, 
assim como seu potencial em resolver novas situações em outros  
contextos e com a mediação promovida pelo professor.

Possibilidades e limites dos jogos para a aprendizagem da 

matemática

A nosso ver, no caso da criança, o espaço mais importan-
te de construção do conhecimento matemático no contexto não 
escolar ainda é o brincar. Nós consideramos aqui o brincar como 
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um elemento cultural que caracteriza universalmente a vida infan-
til. Nós devemos considerar que há uma identidade entre o brincar 
e a infância. Mesmo a criança trabalhadora brinca para manter viva 
sua infância.

Nós formulamos a tese de que nas brincadeiras as crian-
ças são levadas a tratar de valores, de medidas, de números, de ope-
rações, do espaço e do tempo, da probabilidade e das possibilida-
des, das estratégias e táticas. Se existe uma atividade matemática no 
brincar, que não dispensa as aprendizagens escolares, analisando-a 
na vida cotidiana da criança, vemos nas brincadeiras uma trama dos 
conhecimentos espontâneos e científicos que é constituída a par-
tir de elaborações e resoluções de situações-problema durante o 
brincar. Não se trata aqui de simplesmente utilizar o brincar como 
instrumento metodológico de identificação dessa trama matemá-
tica, mas trata-se, sim, de analisar o brincar como um dos espaços 
socioculturais que favorecem o cenário onde se desenvolve a trama 
entre o conhecimento cotidiano e o conhecimento escolar ligados 
à matemática.

Acreditamos que, durante o brincar, a criança encon-
tra ocasiões de refletir sobre seus processos cognitivos, estabele-
cendo suas estratégias e táticas: ela se situa ao nível da “metacog-
nição” ou do conhecimento “metacognitivo”, pois pode confrontar 
(o que numa situação nem sempre acontece), discutir e testar com 
os demais participantes seus procedimentos e seus resultados. No 
brincar, o problema matemático não é encarcerado em aplicações 
restritas de fórmulas impostas pela escola. Ao contrário, no jogo, a 
criança pode criar suas próprias situações-problema, impor situa-
ções aos demais participantes, discutir seus problemas e processos, 
validando-os no grupo, desenvolvendo uma atividade matemática 
que reflete a natureza da ação do espírito que está brincando.

Entretanto, as relações teóricas entre o brincar e a ma-
temática podem ser realizadas de diferentes maneiras e mostram 
as diferentes possibilidades de conceber as ligações entre a ativi-
dade lúdica e a construção do conhecimento matemático. Alguns 
aspectos teóricos devem ser ressaltados quanto às possibilidades 
da aprendizagem matemática no brincar da criança.

É necessário que compreendamos que a lógica da 
criança no brincar não é sempre a lógica formal da matemática. A 
lógica da atividade matemática existente nas brincadeiras e nos jo-
gos espontâneos não possui uma correspondência linear com os 
conceitos científicos e com os algoritmos aprendidos na escola. A 
atividade matemática em uma situação lúdica espontânea escapa 
ao controle das ciências e do professor, o garantidor do “respeito”, 
aos conceitos e teoremas matemáticos institucionalizados no con-
texto do ensino escolar.

Os conceitos e teoremas observados em atividades ma-
temáticas desenvolvidas em jogos espontâneos (MUNIZ, 1999) po-
dem ser considerados por vezes falsos em relação aos conhecimen-



49 

tos científicos, mas são validados no jogo que é livre do controle do 
educador. Os conhecimentos aplicados no brincar são conceitos e 
teoremas validados no contexto lúdico pelas próprias crianças, va-
lidados por uma cultura lúdica, a qual, por vezes, pode não coexistir 
com os conhecimentos matemáticos tratados pela escola. Se, nessa 
cultura lúdica, encontramos elementos matemáticos participantes 
da constituição do brincar ou jogar, nós não encontramos sempre 
nas ações da criança que brinca a preocupação de respeitar as lógi-
cas internas e próprias dos conhecimentos científicos da matemáti-
ca para a realização da atividade lúdica.

Observamos uma supremacia da cultura lúdica sobre a 
cultura matemática no momento do desenvolvimento do jogo es-
pontâneo livre de controles exteriores. Isso se verifica quando as 
crianças mostram um conhecimento matemático suficiente para 
fazer respeitar os teoremas e os axiomas na realização da atividade 
matemática.

A atividade matemática realizada no brincar é valida-
da por um sistema de regras produzido pelas próprias crianças. Na 
brincadeira espontânea, pudemos analisar a atividade matemática 
nos jogos culturais (MUNIZ, 1999) e observar que a atividade infantil 
possui representações sociais da matemática, sejam impregnadas 
na estrutura lúdica proposta pelo adulto (e, portanto, tradutoras de 
uma representação social da matemática do adulto), sejam impreg-
nadas no espírito da criança (e, portanto, tradutoras de  uma repre-
sentação da matemática proveniente de outros contextos que não 
do lúdico necessariamente). Isso significa que, independente de ser 
criança ou adulto, o indivíduo transfere para a atividade lúdica o 
conjunto de representações sociais acerca da matemática, sobretu-
do seu valor sociocultural, suas formas de aprendizagem, seu poder 
criativo, etc. No brincar poderemos reforçar tais representações so-
cialmente construídas, ou utilizar do brincar para interferir em tais 
representações.

Os resultados de nossas pesquisas (MUNIZ, 1999) nos 
levam a conceber o brincar como um mediador do conhecimento 
e de representações sociais da matemática. Diante disso, acredita-
mos que deve ser objeto de estudo e de interesse de todos os edu-
cadores matemáticos e daqueles que querem ensinar matemática, 
tendo o contexto sociocultural como fonte primeira de produção 
do conhecimento do aluno. 

Outro aspecto a destacar é o fato de que a aprendiza-
gem matemática é fundada sobre o processo de resolução de pro-
blemas. Como nós observamos nas brincadeiras espontâneas, os 
sujeitos mudam a estrutura lúdica, pois trata-se de jogo e, assim, os 
sujeitos podem desenvolver a atividade lúdica eliminando da mes-
ma as situações que constituem os verdadeiros desafios cognitivos, 
as situações-problema (e que favorecem a aprendizagem matemá-
tica). Nós constatamos muitas vezes a criança eliminando do jogo 
certas estruturas ligadas a determinados conteúdos matemáticos 
(sobretudo quando envolvem divisão, frações ou porcentagens) e, 
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assim, os sujeitos descartam as situações de desafio. As situações 
matemáticas não favorecem as aprendizagens se o sujeito elimina 
ou refuga os desafios em função da natureza e do conteúdo mate-
mático que a atividade lúdica mobiliza.

A simples presença de estruturas matemáticas no brin-
car não garante a realização de certas atividades matemáticas e, 
mais, a presença de certa atividade matemática no brincar não é 
garantia da existência de aprendizagem. Pudemos constatar que a 
garantia da aprendizagem matemática no brincar está ligada à par-
ticipação das regras matemáticas nas regras do brincar. 

A eliminação das estruturas matemáticas do jogo ou 
brincadeira é uma prova da presença da representação social da 
matemática na criança, idéia que a influencia fortemente na estru-
turação do jogo. Essa representação é ligada à representação que a 
criança possui sobre sua própria capacidade em desenvolver a ati-
vidade matemática suscitada pela atividade lúdica. As expectativas 
das crianças sobre suas competências e habilidades na realização 
de determinada atividade matemática as levam a mudar a brinca-
deira ou o jogo, uma mudança teoricamente autorizada pela noção 
de brincadeira como atividade livre e pela cultura lúdica presente 
no grupo de crianças que brincam.
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As mudanças na estrutura lúdica não eliminam a ati-
vidade matemática, mas alteram a sua natureza, de forma que as 
atividades matemáticas tomam novas formas. Portanto, a atividade 
matemática está sempre ricamente presente no jogo realizado pela 
criança. É necessário aceitar a idéia que por vezes a atividade ma-
temática realizada está muito distante daquela desejada pelo edu-
cador, que não conhece bem as reais capacidades das crianças em 
realizar de maneira autônoma e criativa suas estratégias cognitivas, 
estratégias de ações que podem ficar exteriores ao mundo do ensi-
no escolar da matemática.

Os estudos sobre as relações entre jogos e aprendiza-
gem matemática têm apontado para o grande potencial educativo 
das atividades lúdicas, nas quais as crianças podem agir de maneira 
mais autônoma e confrontar diferentes representações acerca do 
conhecimento matemático. 

Esses estudos apontam também para a complexidade 
entre a atividade espontânea, a aprendizagem matemática e a ne-
cessidade de um controle pelo educador que deseja garantir certas 
aprendizagens ao longo do desenvolvimento da atividade lúdica. 
Retomamos então a questão da mediação operada pelo professor 
que visa a determinadas aprendizagens matemáticas.

Assim, resta-nos saber se podemos, a fim de termos 
aprendizagem na atividade matemática, conceber uma coexistên-
cia entre a espontaneidade lúdica da criança e o controle do adul-
to/educador.

 Vejamos, então, as seis grandes categorias possíveis de 
conceber a mediação do educador no jogo da criança, educador 
esse que tem por objetivo a realização de determinadas aprendiza-
gens, possíveis a partir da estrutura lúdica.

 1) Quando há transferência do jogo espontâneo para 
a situação escolar. O professor permite que, durante a aula de ma-
temática, as crianças realizem “espontaneamente” o jogo sem a sua 
intervenção, ficando apenas como observador não participante. O 
jogo espontâneo favorece trocas de saberes entre as crianças. O 
professor pode observar na atividade a matemática desenvolvida 
durante o jogo, os conhecimentos, saberes, representações sociais, 
e o discurso argumentativo das crianças, entre outros fatores. A ga-
rantia da presença da cultura lúdica na brincadeira pode afastar 
certas atividades matemáticas desejáveis pelo professor. No jogo 
espontâneo, os erros matemáticos não são forçosamente subme-
tidos a um controle por parte do grupo. A atividade matemática é 
revelada na ação física sobre a estrutura lúdica da atividade. Obser-
vando a criança agir sobre os elementos da atividade lúdica pode-
remos descobrir muito sobre o conhecimento matemático que ela 
possui e, mais, sobre o seu potencial de aprender matemática.
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 2) Realização de um debate sobre o jogo espontâneo 
após a realização da atividade lúdica. O professor anima um debate 
sobre as ações realizadas durante o jogo espontâneo. O jogo em de-
bate pode ter sido realizado na aula de matemática ou fora dela. O 
professor aparece aí como animador do debate sobre o jogo, depois 
que ele tenha sido concluído. O debate pode gerar atividade mate-
mática fundada no processo de justificação, argumentação e prova. 
A atividade matemática aparece como atividade eminentemente 
oral e argumentativa, em nível de metacomunicação e metacogni-
ção, ou seja, fundada sobre uma reflexão a respeito do “falar sobre 
as falas” e o “pensar sobre o pensamento” presentes no jogo. Esse 
debate possibilita uma tomada de consciência pelas crianças da 
atividade matemática realizada durante o jogo, atividade que nem 
sempre é evidenciada. As argumentações e justificativas realizadas 
no debate podem não ter ligação direta com a atividade matemáti-
ca realizada no jogo espontâneo, pois é o professor quem anima o 
debate e as crianças podem assumir em seu discurso a necessidade 
de dizer aquilo que elas acham que o professor gostaria de ouvir. 
Portanto, a atividade matemática realizada no debate pode ser de 
natureza e de status diferente da realizada no jogo, em função da 
necessidade de agradar ao professor que anima o debate.

3) Transferência do jogo espontâneo para uma situação 
escolar onde o aluno deve responder às questões colocadas pelo 
professor ao longo da atividade. O professor “permite” a realização 
do jogo na aula, mas ele intervém por meio de questionamentos 
sobre as ações realizadas pelas crianças, colocando-se como obser-
vador participante. Durante o jogo, o professor propõe questões, 
exigindo explicações e argumentações das ações realizadas. Essas 
questões podem produzir uma reflexão sobre os processos ope-
ratórios utilizados pela criança, reflexões essas que não estão nor-
malmente presentes no jogo espontâneo. Por meio do questiona-
mento mais livre, fundado na própria atividade lúdica, o professor 
pode estabelecer uma aproximação mais informal com as crianças 
e identificar os esquemas de pensamento e conceitos presentes na 
atividade matemática produzida no jogo. Entretanto, o questiona-
mento durante o jogo pode ser interpretado pelas crianças como 
um tipo de controle: “o professor não está satisfeito com isso que 
estamos fazendo, ele quer algo mais ou coisa diferente”. Assim, as 
crianças podem mudar as suas ações em função dos questiona-
mentos do professor. A atividade matemática realizada com um 
observador participante muda em relação ao jogo onde não há a 
intervenção do adulto.

4) A transferência do jogo espontâneo para a sala de 
aula ou outro espaço escolar onde o professor é um dos jogadores. 
O professor “permite” a realização do jogo e ele se situa como joga-
dor no meio do grupo de crianças. Ele pode participar, enquanto 
jogador, na constituição e na evolução da atividade lúdica, especi-
ficamente, na estruturação das regras. O professor é, portanto, um 
jogador, e não mais apenas observador. O professor nessa posição 
pode estabelecer uma relação mais “horizontal” com as crianças e 
participar de maneira menos formal, podendo propor regras e pro-
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vocar alterações na estrutura lúdica ao longo do jogo. O professor 
será mais livre para realizar questionamentos sobre a validação dos 
processos utilizados durante o jogo para resolver as situações-pro-
blema. Porém, as crianças podem não ver o professor como um sim-
ples jogador e podem, então, apresentar uma tendência a aceitar 
preferencialmente suas posições, críticas e sugestões.

5) O professor adapta o jogo, jogo esse que inicialmen-
te era espontâneo e presente na cultura lúdica infantil. A adaptação 
é realizada segundo objetivos educacionais, buscando garantir cer-
tas atividades matemáticas na atividade lúdica: o que importa é a 
aprendizagem. A atividade é realizada livremente, sem intervenção 
do professor, que continua como observador (participante ou não):
o professor propõe o jogo que a criança conhece apenas parcial-
mente, em função das alterações operadas por ele, que é o prescritor 
do jogo. Entretanto, ele não intervém durante o desenvolvimento 
da atividade lúdica, que pode ser mudada pelas crianças ao longo 
de sua realização, podendo ser consultado pelas crianças, segundo 
suas necessidades e interesses, ou mudar a estrutura do jogo, a fim 
de garantir a realização de determinadas atividades matemáticas, 
de acordo com os objetivos educacionais. As crianças são livres para 
jogar a partir de uma estrutura lúdica que foi previamente alterada 
pelo professor. Entretanto, a atividade, que era um jogo, uma brin-
cadeira no contexto não escolar, pode vir a se constituir em material 
pedagógico. As crianças brincam com esse jogo somente em situa-
ções escolares e quando proposto pelo professor. Não observamos 
as crianças jogarem esse jogo recriado pelo professor fora da situa-
ção escolar, como acontece com o dominó das tabuadas.

6) O professor cria um jogo que é totalmente novo, e 
oferece às crianças, em função de um ou mais objetivos educativos. 
O professor intervém durante o jogo para garantir o respeito às re-
gras, que são forçosamente por ele estabelecidas e que devem ser 
respeitadas. É o caso do “nunca dez” realizado com a amarração dos 
canudinhos em montes de dez. As crianças têm obrigação de apren-
der o jogo proposto, pois ele implica aprendizagens obrigatórias. O 
professor, nesse caso, é criador, prescritor e controlador da atividade 
lúdica, como propõe Kamii (1984). É o professor quem conhece as 
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regras, que são, quase sempre, matemáticas, e quem faz com que 
as crianças as aprendam e as respeitem. Ele tenta estabelecer uma 
identidade entre as regras matemáticas e as regras do jogo, de ma-
neira tal que a criança realize obrigatoriamente uma certa atividade 
matemática no momento de desenvolver o jogo criado pelo pro-
fessor. Trata-se, nesse caso, muito mais de uma atividade didática 
cuja realização se dá a partir de um material pedagógico onde as 
regras são impostas para garantir a realização de certas atividades 
matemáticas. O termo “jogo” ou “brincadeira” é aqui empregado 
sobretudo para lançar as crianças à realização de certas atividades 
matemáticas, por meio do material pedagógico proposto pelo mes-
tre, atividade que não seria realizada sem a mediação do professor 
ou fora da escola.

Neste momento, uma hipótese fundamental deve ser 
colocada: na transferência do jogo para o contexto escolar have-
ria uma ruptura com os princípios fundamentais da atividade lú-
dica: a espontaneidade, a improdutividade, a liberdade? Se existe 
atividade matemática nos jogos realizados pelas crianças e se estes 
são valorizados pelos educadores, essa atividade, que pode ser im-
portante no processo de aprendizagem da matemática, pode ser 
uma justificativa razoável para que o professor queira utilizar o jogo 
como ferramenta pedagógica? A utilização dos jogos nas aulas de 
matemática introduziria conhecimentos culturais portados pelas 
crianças na construção do conhecimento escolar de matemática. 

Mas fica uma questão fundamental que é a de saber 
como garantir a presença do “jogo espontâneo” na situação escolar: 
como podemos conceber uma transferência da atividade matemá-
tica dos jogos espontâneos para a sala de aula? 

A natureza dessa introdução é ligada, também, à noção 
de brincar presente no professor, o qual pode,  por meio dessa trans-
ferência, impor uma lógica de adulto nos processos de pensamento, 
ao invés de valorizar a lógica própria da criança, presente durante o 
desenvolvimento da atividade lúdica. É necessário considerar, antes 
de mais nada, que a intervenção do adulto no jogo espontâneo da 
criança, a fim de favorecer certas aprendizagens matemáticas, pode 
comprometer a qualidade da experiência lúdica em favor do objeti-
vo educacional. Nesse caso, é necessário nos questionarmos melhor 
sobre o valor da transferência dos jogos espontâneos das crianças 
para a sala de aula. Tal questionamento nos remete novamente à 
discussão do papel e da competência do professor como mediador 
do conhecimento matemático.

Assim, a utilização de jogos e brincadeiras na aula deve 
ser seguida de debate entre os profissionais envolvidos no projeto 
pedagógico, buscando compreender os verdadeiros potenciais e 
limites dessa ferramenta cultural para a aprendizagem escolar de 
matemática. 
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Educação matemática e as novas tecnologias

Pensar as novas tecnologias no ensino de matemática 
implica necessariamente repensar os significados da aprendizagem 
dessa área de conhecimento. Já se foi a época em que o uso de tec-
nologias na matemática era reduzido ao quadro, ao giz e ao livro 
didático. Observamos hoje a utilização de materiais didático-pe-
dagógicos (cuissinaire, material dourado, etc), de objetos culturais 
(embalagens, cédulas e moedas,  etc), de instrumentos de medidas 
(relógios, balanças, termômetros, etc), de construção geométrica 
(compassos, transferidores, esquadros, etc), de jogos e brinquedos, 
de calculadoras mecânicas (ábacos ou soroban) e eletrônicas, da 
informática (o que implica softwares educativos voltados à apren-
dizagem da matemática como o LOGO, o CABRI, o MATLAB, o GE-
OMETRIX, entre outros), mas com grande ênfase na geometria, ou 
de softwares onde a matemática é a própria ferramenta, como o 
EXCEL ou o COREL DRAW. Outra possibilidade de novas tecnologias 
é a introdução do áudio-vídeo na sala de aula, seja na reprodução 
de produtos que veiculam o conhecimento e a aprendizagem da 
matemática, como é o caso dos programas de telecursos, TV–Escola 
e outros que, a princípio, são produzidos e veiculados para a “edu-
cação a distância”, o que não descarta seu uso em sala de aula em 
estruturas de ensino que não sejam a distância.

Material impresso

A utilização de material impresso para a aprendizagem 
matemática tem ganhado novas dimensões nos últimos anos, onde 
o professor não vê o livro didático como fonte única de conhecimen-
to matemático escrito. Os jornais, as revistas, os encartes, os rótulos, 
e ainda os livros que não são editados pensando na aprendizagem 
matemática, têm contribuído para mudanças na configuração didá-
tica de muitas salas de aula. Ver conhecimento matemático fora do 
livro didático é um exercício salutar que, obrigatoriamente, enrique-
ce o professor como pessoa, assim como profissional, abrindo novas 
perspectivas para o planejamento e prática didática. A utilização de 
material impresso requer duas habilidades fundamentais: a dispo-
sição para o trabalho de pesquisa de material ricamente disponível 
e a sensibilidade em incentivar os alunos na busca desses recursos, 
como estar atento ao material trazido de forma espontânea pelos 
alunos. Esses materiais podem constituir rica fonte de atividade ma-
temática, transportando situações significativas do conhecimento 
matemático, permitindo uma articulação entre o conhecimento es-
colar e o conhecimento matemático culturalmente situado. O pro-
fessor deve tentar capacitar-se, através da prática com seus alunos, 
explorar esses materiais fartamente disponíveis e que podem gerar 
interessantes situações-problema. Outra possibilidade concreta de 
exploração de atividade matemática são os livros de literatura ou 
os ditos paradidáticos, que foram editados com esse objetivo es-
pecífico, levando a criança a conhecer a história da matemática e 
de matemáticos e que trazem atividades ligadas à lógica, além de 
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curiosidades matemáticas. Tais obras devem, pelo menos, estar dis-
poníveis na biblioteca da escola. São obras de fácil acesso junto às 
editoras.

Materiais didático-pedagógicos

Grande parte das nossas escolas possui materiais como 
o material dourado, semi-simbólico, multibases, caixa de frações, 
etc. Entretanto, ou eles estão sob a guarda da direção da escola, sem 
que os alunos e os professores tenham  acesso ou, então, a acessi-
bilidade existe, mas o professor não sabe como lançar mão de tais 
recursos para realizar, a partir deles, a mediação do conhecimento 
matemático. São materiais produzidos e propostos desde o início do 
século, mas que permanecem sendo um mistério para o professor 
que nunca foi capacitado à sua utilização na prática pedagógica. 

Considerando a inegável importância da manipulação 
do material concreto, em conformidade com Piaget (1947), faz-se 
necessário destacar que tal importância não deve ser atrelada à 
possibilidade de o professor lançar mão do material para impor sua 
estrutura lógica e seus conceitos, negando assim a participação efe-
tiva da criança na produção e na consolidação do conhecimento. 
Devemos nos atentar para que o uso do material concreto não sir-
va de camisa de força na produção de procedimentos operatórios 
únicos, onde só é respeitada a forma de pensar do professor, que se 
utiliza do material para impor, via ditatura, sua forma de ver o mun-
do. O material deve se constituir na real possibilidade de desenvol-
vimento de um pensamento divergente, divergência que constitui 
a riqueza mais preciosa do conhecimento matemático. (Existe um 
universo bem grande de materiais disponíveis ao professor ou facil-
mente produzidos, como poderemos ver nos fascículos da profª Nil-
za Bertoni, neste curso). A utilização ou não de materiais e a forma 
como eles são operacionalizados traduzem a postura do professor 
diante da educação matemática. Tal riqueza é aqui exemplificada 
pelo quadro seguinte, que demonstra a variabilidade e diferentes 
formas de concepção dos materiais utilizados na construção do Sis-
tema de Numeração Decimal. São materiais livres, sem estruturas 
prévias, onde a criança impõe a estrutura matemática ao material, 
que varia do uso do corpo aos canudos e palitos. Já os materiais 
semi-estruturados apresentam uma estrutura pré-definida, mas 
que não é colocada de forma absoluta, podendo haver variações 
de acordo com as relações de quantidade no material. Quanto aos 
materiais estruturados, eles se dividem entre concretos e simbóli-
cos. Os materiais estruturados concretos possuem uma estrutura 
pré-definida, fundada nas regras matemáticas, como o material 
dourado montessoriano. Entretanto, as relações de quantidade são 
concretamente perceptíveis na estrutura material e, manipulando-
os, com a mediação do professor, o aluno vai, gradativamente, apre-
endendo essas regras matemáticas que são as ligadas à estrutura 
da numeração decimal. Quanto aos materiais estruturados simbóli-
cos, além de serem constituídos a partir de regras matemáticas que 
não são concretamente reveladas na estrutura física do material, 
realização de atividade matemática nesses materiais, como o ábaco 
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ou soroban, implica que a criança já possui uma abstração do co-
nhecimento matemático. Portanto, é o aluno que age sobre o ma-
terial e empresta o conhecimento matemático a ele, conhecimento 
esse previamente adquirido. Vejamos como podemos organizar tais 
idéias, indicando uma hierarquia:

Objetos culturais

Aqui retomamos a nossa discussão da seção 1, onde tra-
tamos de melhor entender o papel do professor como mediador 
do conhecimento matemático, na perspectiva do triângulo didático 
aluno–professor–conhecimento. É importante compreendermos 
que a mediação do conhecimento matemático não se realiza no 
vazio, mas, ao contrário, o educador lança mão de objetos perten-
centes à sua cultura para constituir a mediação, seja  simplesmente 
transpondo os objetos culturais, seja transformando-os ou, ainda, 
criando similares; é no contexto sociocultural que o professor busca 
as ferramentas para realizar a mediação. O ambiente de aprendiza-
gem matemática não deve, portanto, prescindir de embalagens, re-
vistas e jornais, cédulas reproduzidas, máquinas de cálculo, calendá-
rios, objetos e instrumentos de medições, figuras planas e espaciais, 
mapas e croquis, materiais de contagem, etc. É importante para o 
aluno que ele participe da construção, organização, manutenção e 
equipagem desse ambiente. Toda sala de aula de matemática deve 
constituir-se em ambiente de rica exploração de atividades concre-
tas e significativas, não devendo o professor ficar restrito ao livro 
didático, ou limitado à concepção de um planejamento estático e 
imutável.

Instrumentos de medidas

Na mesma direção das idéias do item anterior, não po-
demos mais conceber a idéia de um ambiente de aprendizagem 
de matemática onde não estejam presentes as fitas métricas, balan-
ças, recipientes graduados, calendários e relógios das mais variadas 
formas. É na construção, manuseio e utilização desses instrumentos 
e de outros de construção geométrica, como a régua, compasso, 
esquadros e transferidores que poderemos dar um novo sentido à 
construção de conceitos através do uso de instrumentos, há muito 
buscada pelos educadores matemáticos. A livre exploração, a tenta-
tiva de uso, de reprodução, a busca de conhecimento de instrumen-
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tos presentes na nossa cultura levarão nossas crianças à realização 
de experiências importantes no campo das medidas e da geome-
tria, que possibilitarão a formação de conceitos e procedimentos 
importantes para toda a sua vida escolar.

Instrumentos de construção geométrica

É o momento de recuperação do espaço dos instrumen-
tos de construção geométrica nas escolas: a régua, o compasso, os 
esquadros e o transferidor devem fazer parte do cotidiano pedagó-
gico de nossas crianças o mais cedo possível. Devemos saber que 
tais instrumentos, antes de serem materiais pedagógicos, são ins-
trumentos culturais utilizados pelo agricultor, projetista, construtor, 
agrimensor, engenheiro, arquiteto, etc. Garantir a presença desses 
objetos culturais na sala de aula, com ampla e irrestrita utilização 
pelos alunos, é uma forma inegável de dar acesso ao conhecimento 
matemático cultural. Saber explorar de forma apropriada e conve-
niente tais instrumentos é possível no momento em que o professor 
não se intimide em procurar outros profissionais, solicitando ajuda 
no sentido de conhecer as funções e possibilidades dos instrumen-
tos, assim como melhor planejar as formas mais ricas de exploração 
convenientes nas atividades geométricas com os alunos. 

Todo professor que teve oportunidade de explorar tais 
recursos nas aulas testemunhou a alegria e o prazer das crianças 
na manipulação desses instrumentos para realizarem seus próprios 
projetos, imaginando-se pequenos arquitetos, engenheiros, cons-
trutores, e essas experiências muito influenciarão na vida escolar 
futura de nossos alunos. Hoje, tais instrumentos estão incorporados 
em softwares educativos de fácil acesso, dando a oportunidade de 
uma interação da construção geométrica em ambientes virtuais. 
Esses programas têm sido objeto de várias pesquisas nas áreas da 
educação matemática e psicologia cognitiva. 

Jogos e brinquedos

Esse aspecto da didática já foi amplamente explorado 
anteriormente, mas sempre ficam dimensões a serem tratadas. Aqui 
buscaremos, além de reforçar a idéia de que os jogos e brincadei-
ras podem ser ferramentas para a mediação do conhecimento ma-
temático, lembrar que nas estruturas lúdicas encontramos instru-
mentos ligados diretamente à atividade matemática, a partir dos 
quais os jogos são constituídos. São os dados, as roletas, as cartas, as 
trajetórias sobre os tabuleiros, os pontos ganhos e perdidos, as ca-
sas ou territórios a conquistar, as estratégias e táticas desenvolvidas 
ao longo do jogo, as situações-problema criadas e recriadas pelos 
adversários implacáveis, que devemos vencer a qualquer custo. Por-
tanto, esses elementos presentes na cultura lúdica de nossas crian-
ças possibilitam o desenvolvimento de atividades matemáticas que 
favorecem o estabelecimento e mobilização de esquemas de pen-
samento importantes para o desenvolvimento da capacidade da 
criança em desenvolver atividade matemática. São elementos ludo-
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matemáticos que não devem ser desprezados pelos professores e 
que têm como objetivo a promoção da educação matemática de 
nossas crianças.

Calculadoras mecânicas (ábaco ou soroban)

No quadro panorâmico dos materiais de aprendiza-
gem e ensino para a construção do sistema de numeração decimal, 
aparece o ábaco como uma proposta na categoria de instrumento 
simbólico, ou seja, apesar de sua estrutura física concreta, os núme-
ros tomam sentido a partir da estrutura simbólica calcada no valor 
posicional. Agir sobre tal calculadora mecânica implica, antes de 
mais nada, já possuir competências que mobilizam conhecimentos 
ligados à estrutura do número. Assim sendo, fica difícil conceber a 
utilização de tais instrumentos antes da aquisição de certas compe-
tências numéricas pelos alunos.

O ábaco possibilita registrar quantidades, comparar, 
adicionar ou subtrair números, ter acesso a números de ordem de 
grandeza superior, seja dos milhões ou bilhões, numa manipulação 
material de grandes quantidades numéricas, dando oportunidade 
ímpar para a generalização de propriedades e estruturas já adquiri-
das com pequenas quantidades numéricas trabalhadas com os de-
dos, com os palitos ou no material dourado. A presença desse tipo 
de material deve ser obrigatória na 3ª e 4ª séries e toma sentido 
quando o professor desenvolve a capacidade de manuseá-los. Tra-
ta-se da introdução de um objeto cultural historicamente utilizado 
para computar quantidades e operar sobre elas. Assim é que na cul-
tura oriental os sorobans são ferramentas essenciais para a realiza-
ção dos cálculos.

A transformação pedagógica operada sobre o soroban 
(que trabalha na base 5) justifica-se em função da intenção da aqui-
sição das estruturas numéricas decimais. Assim, o ábaco presente 
nas escolas tem base dez e, nele, cada nível consta de 10 contas. 
Quanto maior é o número de níveis de contas, maior é a capacidade 
de cálculo do ábaco. Fundamentalmente, dois são os tipos de ába-
cos disponíveis: o horizontal e o vertical.

No ábaco horizontal, cada nível possui dez contas e de-
vemos fazer a troca de dez contas por uma conta do nível superior, 
troca realizada através de um simples movimento onde vão dez 
para um lado e vem uma para o outro mas em sentido inverso e 
no nível superior. Já no ábaco vertical, a troca se faz efetivamente 
retirando dez contas de uma haste e introduzindo uma conta na 
haste seguinte, ficando assim realizada a troca de dez por um. Ape-
sar de o processo ser mais moroso no ábaco vertical, fica mais nítida 
a correspondência dez para um, que é a base de nosso sistema de-
cimal. A partir do ábaco vertical, temos uma estrutura bem próxima 
do material simbólico bem conhecido dos professores, chamado de 
QVL – quadro de valor e lugar, onde o valor da conta depende da 
posição que ocupa dentro do quadro.
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Consideramos, portanto, que o QVL está no mesmo ní-
vel das calculadoras mecânicas, devendo ser utilizado apenas nesse 
nível, como síntese das estruturas do número na base decimal. A 

utilização precoce do QVL é, no mínimo, inadequada. A utilização 
do corpo, materiais livres, materiais estruturados concretos tem 
que, obrigatoriamente, antecipar a mediação via calculadoras me-
cânicas. 

Calculadoras eletrônicas

Muita discussão existe hoje sobre a validade da utiliza-
ção das calculadoras eletrônicas nas salas de aula das séries iniciais. 
Presenciamos com freqüência o discurso de que a criança que se ha-
bitua a utilizar calculadoras eletrônicas não desenvolverá no futuro 
competência para o cálculo. Se a realidade sociocultural aponta para 
o acesso amplo e irrestrito a tais ferramentas, cabe aos educadores 
uma discussão mais profunda sobre seu espaço pedagógico, não 
admitindo que a escola fique, também, nessa perspectiva aliena-
da da realidade das novas tecnologias. As discussões e os embates 
sobre tais aspectos têm sido deveras equivocados, tendo em vista 
que se torna inapropriada a utilização da calculadora na resolução 
de situações voltadas para a aquisição de habilidades operatórias. 
Entretanto, outras atividades mais amplas merecem lançar mão de 
recursos que permitam que a criança fique mais disponível para a 
realização de tarefas mentais que favoreçam mais aprendizagens 
do que a atividade matemática de simples realização de cálculos 
aritméticos. É assim um equívoco introduzir no espaço pedagógico 
novos recursos como as calculadoras, sem que as situações didáticas   
sofram mudanças de forma e sentido. Não somos de acordo com 
a utilização da calculadora na resolução de problemas aritméticos 
simples, cujas quantidades numéricas sejam de pequena ordem de 
grandeza. Contudo, calcular a população total das Américas, ou as 
distâncias de um passeio intergaláctico, ou a superfície de terras 
produtivas do Nordeste seriam atividades interessantes, onde o uso 
das calculadoras seria salutar. Ou mesmo pedir que os alunos des-
cubram o resto da divisão de 320 por 17, utilizando a calculadora, e 
somente a calculadora. Uma situação dessa natureza levará o aluno 
a mobilizar esquemas e conceitos que não seriam mobilizados se 
tal tarefa matemática fosse resolvida com lápis e papel.

Em síntese, pensar na introdução de calculadoras ele-
trônicas implica um repensar das situações matemáticas que deve-
mos trabalhar com nossos alunos, situações novas que seriam, no 
mínimo, mais inteligentes, criativas, desafiadoras e estariam mais 
próximas dos interesses dos alunos, da realidade sociocultural, e se-
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riam mais, muito mais desafiantes e motivantes.

Informática educativa e educação matemática 

A relação entre educação matemática e informática 
educativa tem merecido atenção especial de nossa parte. O adven-
to da expansão do uso do computador tem trazido novas possibili-
dades de concebê-lo na mediação do ensino da matemática. 

O primeiro momento de introdução do computador na 
escola foi através do ensino de programação, cujo objetivo era for-
mar profissionais capazes de lidar com a linguagem da máquina, a 
partir de habilidades que exigiam forte dose de lógica e linguagem 
matemática. Foi a época em que se ensinava nas escolas Basic, Lotus, 
Fortran, Cobol, etc.

Num segundo momento, onde a visão de formação para 
a informática foi gradativamente sendo substituída pela perspecti-
va de uma educação pela informática, tivemos uma forte influên-
cia, sobretudo no Brasil, das propostas desenvolvidas por Siymour 
Papert (1988), sobretudo das baseadas na linguagem LOGO, mais 
conhecida como a geometria da tartaruga. Trata-se de um progra-
ma voltado para a confecção de desenhos-projetos, onde o aluno 
tem que “ensinar” a tartaruga (que caminha com um lápis) a reali-
zar figuras geométricas. O fundamento da proposta é que o ato de 
ensinar a tartaruga exige do aluno pensar sobre o significado de 
realizar um quadrado, um círculo, etc. Assim, trata-se de uma pro-
posta que lança o aluno em um trabalho em nível da metacogni-
ção, pois, ao querer “ensinar”, ele se vê forçado a pensar sobre seu 
conhecimento, tornando-se consciente do seu próprio processo de 
aprendizagem. 

Em função dessas características bem próximas aos ob-
jetivos da educação matemática, assistimos na década de 80 a uma 
rápida expansão do LOGO junto às escolas que estavam implantan-
do a informática educativa, sobretudo num momento de investi-
mento na retomada do ensino da geometria no currículo, inclusive 
os cursos de especialização na área de informática educativa, como 
foi o caso da UNICAMP, que apoiava seu programa na LOGO e na 
filosofia de Papert (1988).

Nos anos 90, com a introdução do ambiente Windows, 
vimos um certo recuo na expansão do LOGO, o que não significa 
a ausência de um alto valor educativo do programa para a educa-
ção matemática. Mas trabalhar com o LOGO exige uma formação 
do professor, especialmente do professor de matemática, e novas 
posturas em termos de currículo, que nem sempre são muito fáceis 
de implementar. 

Com a oferta crescente de softwares e de jogos que ro-
dam na base Windows, cujas propostas não exigem grandes inves-
timentos na formação do professor e no repensar do currículo, o 
LOGO está cada vez mais ausente da escola, o que para nós é motivo 
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de tristeza. Os produtos oferecidos à escola, contrariamente à filoso-
fia de Papert, são propostas que estão longe de serem consideradas 
como construtivistas: trata-se, em sua grande maioria, de progra-
mas de reforço de comportamento, onde o aluno é punido ou pre-
miado pelo programa conforme sua capacidade de realizar ou não  
as tarefas propostas. Tais propostas, além de camuflar as mazelas do 
ensino tradicional da matemática, vêm reforçar aspectos que dese-
jamos desde os anos 70 eliminar do ensino da matemática.

Em contrapartida, temos, no final dos anos 90, a che-
gada de softwares interativos, programas voltados também para o 
ensino de geometria, como é o caso do CABRI Géométrie e do Ge-
ometrix. Entretanto, falta ainda um investimento na formação dos 
professores para capacitá-los a trabalhar com essas ferramentas 
poderosíssimas, e a aquisição dos programas ainda é privilégio de 
poucas escolas particulares.

Na introdução da informática na educação matemática 
é importante analisar até que ponto certo programa vem ao en-
contro dos objetivos da educação matemática, se contribui para a 
implementação dos novos paradigmas, ou se sua introdução serve 
simplesmente para camuflar os problemas do ensino de matemáti-
ca, permitindo que a escola se esquive de enfrentar os desafios que 
as mudanças no ensino de matemática impõem.

Áudio-vídeo

A presença do vídeo na sala de aula de matemática 
pode ser uma importante ferramenta de transposição didática, ou 
seja, um veículo de transporte para a sala de aula de contextos reais, 
onde a atividade está vivamente presente. Situações da indústria, 
da agricultura, da astronáutica, entre muitas outras inacessíveis para 
a turma de alunos, podem estar presentes na aula de matemática, 
quando são previamente editadas e reproduzidas durante as aulas. 
Isso não significa em absoluto a eliminação de trabalho de campo 
pelos alunos, tais como a realização de excursões, investigações e 
outros.

Outra possibilidade é a produção de vídeo pelos pró-
prios alunos, em torno de temas onde a matemática seja destaque, 
como pesquisas no campo, no comércio, no lar, em ateliês de arte-
sãos, etc.

Alguns programas interessantes estão disponíveis à 
escola, como programas da TV Escola, Telecurso, ou o desenho do 
Pato Donald no país da matemática, ou o vídeo Matemática Lúdi-
ca (1993), editado pelo Centro de Produção Cultural e Educativa da 
Universidade de Brasília-UnB. Neles, os alunos podem refletir sobre 
uma matemática que extrapola os muros da escola. 
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A história da matemática no ensino da matemática

 Pensar a história da matemática nos nossos trabalhos 
não significa, em absoluto simplesmente introduzir tópicos da his-
tória da matemática dos egípcios, dos gregos, chineses ou maias 
como conteúdo curricular a ser cobrado formalmente como ob-
jetivo educacional. Não podemos concordar com o professor que 
ensina e cobra das crianças a escrita de quantidades numéricas em 
sistema de numeração egípcia ou chinesa. Além de muito pouco 
contribuir com a construção do conhecimento, tais aprendizagens 
podem vir a se constituir em verdadeiros e novos obstáculos didáti-
cos. A presença de conhecimentos históricos no currículo tem tido 
por vezes um tratamento inadequado. A presença da história dos 
sistemas de medidas e de numeração nos livros didáticos não tem 
um fim em si mesmo: o objetivo é essencialmente desenvolver nos 
alunos a noção de que o conhecimento matemático é uma produ-
ção humana, cuja história acompanha e pode até mesmo ser expli-
cada pela história dos homens, que estão eternamente construindo 
e reconstruindo as matemáticas nos mais diversos contextos socio-
culturais.

O mais importante para o aluno é perceber as evolu-
ções e as involuções por que passa a matemática na longa excursão 
de resolver situações-problema impostas pela relação do homem 
com a natureza e com sua própria cultura. Nossa prática pedagógi-
ca nas aulas de matemática deve estar impregnada da perspectiva 
construtivista da própria matemática, onde o aluno perceba que 
tal construção é permeada de incertezas e de estruturas por vezes 
inacabadas. Para a educação matemática, é importante que, a cada 
momento, o aluno se sinta parte dessa história. Dessa forma, pro-
fessor mostra que a produção, as dúvidas, os erros e angústias do 
aluno têm traços que refletem e podem representar o próprio pro-
cesso de construção pelo qual passam os matemáticos, os cientis-
tas, os artesãos, os professores, os profissionais liberais e até nossos 
pais, quando estes desenvolvem atividades matemáticas, cada um 
em seu contexto, com seus conhecimentos matemáticos mobiliza-
dos para a resolução da situação-problema cuja resposta está ainda 
inacessível.

As situações históricas da produção do conhecimento 
matemático têm grande potencial em dar à aula de matemática um 
caráter lúdico, onde a ludicidade não está limitada ao jogo. Para tal, 
a matemática pode e deve ser contada a partir da própria histó-
ria dos matemáticos, mostrando seu lado humano, real e cultural. 
Descobrir o quanto são humanos aqueles que contribuíram para 
edificar essa ciência é importante para que o aluno veja, ele mesmo, 
pontos de identificação com aqueles que foram um dia alunos e se 
eternizaram ao aceitar os desafios impostos pela vida.
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Atividades

1 Investigue na sua sala de aula, procedimentos inusita-
dos de resolução de operações matemáticas apresentados por seus 
alunos. Anote-os e faça uma análise, buscando compreender como 
a criança está pensando ao realizá-los. Insira em sua análise a forma 
adequada de mediação pedagógica a partir dessas produções.

2 Elabore um pequeno planejamento pedagógico de 
uma aula onde o aluno deverá utilizar uma parte do corpo para fa-
zer matemática.

3 Desenvolva, juntamente com seus alunos, um jogo 
matemático. As crianças devem participar ativamente da elabora-
ção do mesmo. Descreva o jogo, sua estrutura, objetivos e regras. 
Relate como foi a experiência das crianças com tal jogo.

4 Peça para um grupo de crianças da 4ª série resolverem 
a questão abaixo utilizando somente a calculadora. 

Peça que eles expliquem, através de um texto, a forma 
como resolveram a questão.

Qual é o resto da divisão de �00 por 17?
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Avaliação em 

educação 

matemática3
Objetivos: reconhecer e aplicar os princípios da educação matemática 

difundidos pelos PCNs na organização do trabalho pedagógico;  reconhecer 

a multiplicidade das formas de avaliação em educação matemática, 

capacitando-se a conceber um sistema de avaliação.
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Os eixos norteadores da educação mate-
mática segundo a comunidade científica 
e de educadores: os standards; os PCNs e 
os novos currículos

A fundamentação dos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais de Matemática – PCNs (MEC, 1997), que norteiam os currículos 
mais recentes do ensino fundamental, tem vários pontos já tratados 
no presente fascículo, tais como a participação da matemática na 
formação da cidadania, seu caráter construtivo, e, portanto, histó-
rico e culturalmente situado, a produção oral e as múltiplas formas 
de representação dos objetos matemáticos, a comunicação mate-
mática, a não compartimentação do conteúdo, o papel da resolução 
de problemas na aprendizagem e, mais adiante, deveremos discutir 
sobre avaliação em educação matemática.

Tais princípios não são exclusividades dos PCNs, ao con-
trário, eles surgem bem antes, e o mérito dos Parâmetros é de reuni-
los e dar acesso junto aos professores para a concretização de um 
currículo de matemática mais eficiente. Tais princípios da educação 
matemática são frutos de pesquisa, estudos e debates desenvolvi-
dos nas últimas décadas no Brasil e fora dele.

Alguns desses princípios podem ser encontrados nos 
Standards of National Council of Teachers of Mathematics (VELO-
SO, 1994), citado na bibliografia dos PCNs,  em artigos científicos 
da área de educação matemática e debatidos em congressos que 
reúnem professores, educadores e pesquisadores interessados no 
ensino da matemática. Considerando desnecessário prolongar 
aqui a discussão sobre tais aspectos, assim como sobre o uso da 
calculadora, sobre temas transversais e o significado do “aprender 
e ensinar” matemática, os quais já foram amplamente trabalhados, 
centramos agora nossa discussão nos diferentes eixos curriculares 
propostos nos PCNs. O quê e quais são esses eixos e qual o motivo 
de sua existência?

Partindo do fato que o corpus do conhecimento mate-
mático é composto de um conjunto de saberes, fica inviável conce-
ber uma proposta que viabilize este corpus como um bloco único; 
ao menos essa foi uma dificuldade histórica, dentro da matemáti-
ca e do seu ensino, e uma visão e tratamento holístico sempre foi 
um desafio ainda não concretizado. Frente a essa incapacidade, o 
corpus de conhecimento matemático é fragmentado em sub-áreas, 
tais como a aritmética, a topologia, a álgebra, o cálculo, a geometria, 
a análise, entre outras. Assim, a fragmentação do conteúdo curri-
cular é reflexo de uma fragmentação gerada pela própria ciência, 
que não encontrou ainda uma maneira de dar um tratamento mais 
holístico à matemática, como propõe D´Ambrósio (2000).

Se, de um lado, a escola tem a fragmentação do conte-
údo como reflexo das ciências, e mais, o currículo tradicionalmente 
reforça tal fragmentação, por outro lado, educadores matemáticos 
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lutam para que o aluno em desenvolvimento não veja a matemática 
como uma “colcha de retalhos”, onde as peças, quando ligadas, pos-
suem conexões apenas artificiais. Formar o cidadão para enfrentar 
os desafios da vida futura implica também o desenvolvimento da 
capacidade de ver o conhecimento numa perspectiva total e arti-
culada das partes com o todo.  A proposta de trabalhar com a inter-
disciplinariedade é uma alternativa viável nesse sentido. Trabalhar 
a matemática por meio de projetos parece-nos que não responde 
a todos os desafios impostos pela fragmentação do conhecimento. 
Os temas transversais propostos pelos PCNs não devem ser vistos 
como uma “camisa de força”, pois isso deporia contra os princípios 
fundamentais da proposta. O professor deve estar constantemente 
atento para identificar e explorar os temas de interesse dos alunos, 
como propõe Paulo Freire (1983), fazendo desses centros de inte-
resse o motor propulsor da ação pedagógica, ou seja, a concepção 
de problematização como princípio e fim de uma educação promo-
tora do ser humano participante de sua realidade sociocultural.

Falta ainda considerar na nossa reflexão a possibilidade 
de se examinar a necessidade de fragmentação do objeto do co-
nhecimento matemático que, sem perder a visão de totalidade e a 
clareza das conexões entre os diferentes objetos matemáticos, per-
mite um aprofundamento no estudo de cada objeto matemático. É 
importante que o currículo propicie momentos de maior relaciona-
mento com objetos específicos, explorando seu conceito, suas dife-
rentes formas de representação, suas propriedades, etc., o que exige 
um “corte” curricular isolando certos objetos por certos momentos.

A visão dos eixos curriculares parece-nos apontar para 
tal interesse e, ainda, possibilita um avanço teórico e metodológico 
do currículo se situando entre a visão totalizante do corpus de co-
nhecimento e, ao mesmo tempo, dando oportunidade de explorar 
em cada componente as especificidades que eles merecem.

Ver o currículo de matemática através dos eixos: nú-
meros e operações, espaço e formas, grandeza e medidas, e ainda, 
tratamento de informações, denominados nos PCNs de blocos de 
conteúdos, é uma proposta já contida nas diretrizes dos standar-
ds americanos do final da década de 70 e, no Brasil, encontrados 
nas propostas curriculares do Estado de São Paulo na década de 80. 
Assim, podemos reforçar a idéia dos PCNs não como simples plata-
forma político-partidária, mas como um documento de diretrizes 
de uma política educacional e pedagógica voltada à mudança da 
prática da sala de aula e apoiada em resultados sólidos de pesquisa 
científica no campo da educação matemática.

Assim, encontramos os conteúdos conceituais e proce-
dimentais dos PCNs dos dois primeiros ciclos do ensino fundamen-
tal, estruturados a partir desses eixos curriculares. Há duas formas 
possíveis de conceber a prática pedagógica nesse nível de ensino: 
através dos eixos ou dos temas transversais. O cruzamento dessas 
duas perspectivas, eixos e temas, permite ao professor encontrar al-
ternativas para garantir ao máximo possível uma visão integral do 
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currículo, assim como atender em profundidade cada componente 
curricular.

Aprofundar os conteúdos conceituais e procedimen-
tais, promovendo o desenvolvimento de habilidades, competências 
e valores, sem perder ao longo do processo educativo a perspectiva 
do todo, descobrindo e valorizando as articulações e junções entre 
os elos do currículo e entre os vários componentes do conteúdo 
matemático deve ser finalidade dos PCNs, que devem estar presen-
tes em cada sala de aula.

Avaliação em educação matemática

Desenvolver um discurso sobre avaliação requer o re-
envio de nossas discussões à própria concepção do que se enten-
de por atividade matemática. Falar em avaliação é falar sobre o co-
nhecimento, sobre seu valor educativo, sobre sua aprendizagem e 
a mediação operada pelo educador ao longo do processo visto no 
início deste fascículo. 

Numa visão mais arcaica do ensino de matemática, a 
avaliação é restrita à produção escrita do aluno, produção esta que 
se limita à reprodução mecânica de conceitos e teoremas impostos 
pelo professor. Nessa visão, o sucesso está atrelado à capacidade do 
aluno em dar as respostas esperadas pelo professor.

A representação que o aluno possui sobre as expec-
tativas acerca da produção matemática influencia fortemente a 
natureza das respostas dadas por ele em situações de avaliação e, 
portanto, define a qualidade da produção matemática realizada na 
escola.

A avaliação constitui assim um tema deveras complexo, 
e neste fim de fascículo dedicaremos algumas linhas para analisar a 
avaliação no processo de aprendizagem e de ensino da matemática 
escolar, tais como:

 1. Avaliação da produção escrita versus avaliação da 
idéias, das ações e da argumentação.

2. Avaliação em educação matemática e conhecimento 
institucionalizado.

3. Observação e relatórios como estratégias de avalia-
ção da produção matemática.

4. Avaliação em educação matemática: vendo a apren-
dizagem passada ou futura?

5. Resolução de problemas como fonte de avaliação de 
habilidades e de competências: a questão da zona de desenvolvi-
mento proximal.
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6. Avaliação solitária ou avaliação solidária: a importân-
cia da interação social no momento da avaliação em educação ma-
temática.

7. A interpretação de texto como barreira para a ativida-
de matemática: o processo da discussão e entrevista como espaço 
para a avaliação

8. Afetividade e cognição: um casamento indissociável 
no momento da avaliação. Como realizá-lo?

A seguir, vamos conversar um pouco sobre cada um 
desses aspectos.

Avaliação da produção escrita versus avaliação das idéias, das 

ações e da argumentação.

Reduzir a avaliação à produção matemática escrita é, no 
mínimo, reduzir o potencial do aluno em fazer matemática à sua 
capacidade de registro sobre o papel e via código escrito. Tal fato 
nega que a atividade matemática, antes mesmo de ser uma pro-
dução escrita, se realize em termos de idéias, do pensamento, da 
intuição. Essas idéias são, num primeiro momento, representadas 
mentalmente por uma base simbólica, que não é necessariamente 
aquela do sistema utilizado pela escrita matemática. O pensamento 
matemático é muito mais amplo e, por vezes, mais poderoso do que 
aquele retratado na produção escrita como vimos na seção 1.

Portanto, o professor deve considerar outros espaços 
e formas de avaliação da capacidade dos alunos em matematizar 
que não seja exclusivamente a produção escrita realizada via ins-
trumentos formais. Consideramos que a produção escrita não deve 
ser a única forma de avaliação e, por vezes, pode não ser a mais im-
portante.

Avaliar exclusivamente sobre a produção escrita é, mi-
nimamente, falsear a real capacidade do aluno em fazer matemáti-
ca, assim como essa exclusividade faz com que ele desenvolva uma 
visão errônea da matemática, enxergando-a como uma produção 
exclusivamente escrita.

Podemos tecer uma outra crítica à avaliação quando 
ela é escrita, pois, geralmente, o professor não aceita e não respeita 
produções escritas do aluno que não sejam aquelas propostas no 
quadro ou no livro didático. Assim, produções baseadas em dese-
nhos, esquemas, tabelas, etc. não são valorizadas pelo professor no 
instrumento de avaliação. Tal fato parece estranho se considerar-
mos que tais produções estão mais próximas das formas do pensa-
mento matemático do aluno. Favorecer produções dessa natureza 
e analisá-las seria uma riquíssima oportunidade para melhor com-
preender os procedimentos do aluno e melhor planejar as formas 
de realizar a mediação na sua produção matemática.
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Avaliação em educação matemática e conhecimento 

institucionalizado

As posturas mais tradicionais em avaliação na educação 
matemática tendem a valorizar somente os conhecimentos institu-
cionalizados pelo professor e pela escola. O aluno tende a conside-
rar que a avaliação formal, seja ela escrita ou oral, é um momento de 
reforçar e valorizar aqueles saberes propostos pelo professor. Assim 
sendo, o aluno nega sua produção de conhecimento matemático 
que é importante para o seu desenvolvimento, pois esse nunca é 
institucionalizado pela escola. Ficam ausentes das avaliações for-
mais os conceitos espontâneos, algoritmos alternativos, registros 
pictóricos, etc. Tais produções são encontradas normalmente na 
carteira, no rascunho, na palma da mão, nas últimas páginas do ca-
derno, na contra-capa do livro ou, quando são feitas sobre o instru-
mento de avaliação, são apagadas e têm seus traços eliminados.

Por não serem valorizadas e tampouco institucionali-
zadas pela escola, as produções mais espontâneas acabam por ser 
consideradas como marginais, erradas, como uma forma de trapaça, 
pois elas em muito diferem das formas de produção concebidas pe-
los professores e pais.

Poderíamos dizer que a produção do aluno na avalia-
ção formal de matemática é definida a partir da eliminação absolu-
ta dos erros e dos “medos” em cometê-los. O aluno aprende, desde 
cedo, na escola, que cada erro cometido será motivo de punição por 
parte do professor e, em decorrência, por parte dos colegas e dos 
pais. Assim, aprende a produzir os mesmos processos do professor, 
os mais sucintos possíveis, e sem erros.

Observação e relatórios como estratégias de avaliação da 

produção matemática

Uma das práticas de avaliação mais freqüentes na edu-
cação infantil deveria ser aplicada e aprofundada no ensino funda-
mental: observar o aluno em plena atividade e registrar sua produ-
ção em forma de relatórios.

Tal prática significa, em termos explícitos, “aprender 
com o aluno”.  Mas o que podemos com ele aprender? Antes de mais 
nada, aprenderemos como se realiza a aprendizagem e iremos ad-
quirir uma compreensão que permitirá melhor conceber as formas 
mais eficazes de mediação pelo educador no processo de aprendi-
zagem do aluno.

Observar implica redeslocar o professor para um espaço 
pedagógico diferente daquele a que está habituado, um espaço em 
que a interação aluno–professor se realiza sobretudo a partir de um 
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educador que está pronto a ver e a ouvir, acolhendo efetivamente o 
aluno e captando o processo, a trajetória percorrida por ele ou por 
um grupo. Captar tal processo requer, antes de tudo, que o profes-
sor se dispa, se desarme, se desestruture de sua própria lógica de 
pensar e de sentir o conhecimento, pois sem isso não será possível 
a acolhida do outro, o aluno. 

Um objetivo primeiro e maior da avaliação, via observa-
ção, deve ser o de identificar as estruturas lógicas do pensamento 
do aluno, seus conceitos em processo de constituição, os esquemas 
de pensamento em ato, os algoritmos pessoais e alternativos de 
que o(s) aluno(s) lança(m) mão para operar(em) cognitivamente em 
situações matemáticas. 

O que aprendemos com a observação muito servirá para 
a (re)estruturação de nossa ação pedagógica. Mas avaliar a real ca-
pacidade do aluno via observação implica aprendizagem por parte 
do professor que, por vezes, não é tão elementar quanto podemos 
aqui escrever. Ela requer do mestre que ele não seja visto como “o 
professor” pelo aluno observado. A observação requer, por vezes, 
que o professor seja de certa forma “invisível” ao mesmo tempo em 
que seja presente e amigo.

O próprio ato de observar é complexo, em função da 
riqueza do contexto da aprendizagem com suas múltiplas facetas 
e variáveis. Observar requer antecipadamente uma seleção dos 
aspectos de interesse do professor que se constituirão nos focos 
de observação naquele dado momento. Na mesma lógica, se con-
siderarmos o grande número de alunos em sala, faz-se necessária a 
seleção de um número de alunos que será o foco de observação a 
cada dia de aula. Assim, a turma poderá ser dividida (mesmo sem os 
alunos saberem) em grupos/focos de observação, permitindo que 
a cada dia a observação seja centrada em um grupo de alunos. Com 
isso, após um certo período médio de duas semanas de aula, todos 
os alunos terão sido objeto de observação do professor.

Não podemos pensar de forma alguma na observação 
como a única forma de avaliação, mas deve ser uma dinâmica a ser 
utilizada entre as outras possíveis.

Mas a observação não tem sentido sem um registro sis-
temático dos elementos centrais da avaliação, que aqui denomina-
mos de “relatório”. O relatório, ou seja, o conjunto de registros crono-
lógicos das observações realizadas de um mesmo aluno deve servir 
como instrumento de análise do processo de produção de conheci-
mento e fornecer dados importantes para a descrição e compreen-
são do seu processo de aprendizagem. Assim, ao final, os relatórios 
deverão fornecer dados importantes sobre um determinado aluno 
ou um grupo, dados esses que servirão como base do planejamen-
to da prática pedagógica do professor. O relatório tem função justi-
ficada quando é instrumento que subsidia o processo de mediação 
e constitui-se em documento institucional que dá, entre outras coi-
sas, autoridade ao professor no julgamento do desenvolvimento e 
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aprendizagens parciais do aluno ou do grupo como um todo.

O relatório deve ser instrumento para fundamentar e 
dar poder de argumentação ao professor sobre as potencialidades 
e necessidades de cada aluno e do grupo com que ele trabalha.

Avaliação em educação matemática: ven-
do a aprendizagem passada ou futura?

O sistema de avaliação configurado pelo professor e 
pela escola traduz fielmente as concepções e as opções teóricas e 
metodológicas por eles adotadas.

No âmbito da educação matemática é importante para 
nós saber que horizonte o professor assume como referência para 
julgar (vendo a avaliação como julgamento) as capacidades e as 
necessidades na aprendizagem do aluno. Mesmo na perspectiva 
construtivista, encontramos, fundamentalmente, duas posturas 
mais importantes: avaliar o aluno tendo por referência seu passado 
ou julgar a aprendizagem tendo por referência seu futuro. Passado 
e futuro, mesmo em relação dialógica, podem definir posturas radi-
calmente opostas na forma de avaliar a aprendizagem matemática 
do aluno.

O professor que avalia a aprendizagem julgando as 
aquisições já realizadas pelo aluno até o momento da avaliação 
busca identificar as habilidades já contempladas e presentes no 
seu repertório cognitivo. Assim, poderíamos dizer que deve ser pre-
visível por parte do aluno a natureza das situações-problema que 
constarão do instrumento de avaliação formal. Nessa perspectiva, 
a cada conteúdo trabalhado, o professor realiza e aplica um instru-
mento de avaliação que, quando indica bons resultados, dá aval 
para a introdução de novos conteúdos em uma nova seqüência di-
dática. Assim, dizemos que se trata de um projeto pedagógico que 
é planejado a partir das aprendizagens já efetivadas e avaliadas por 
meio de instrumentos que são respondidos solitariamente pelos 
alunos (onde cada um não mantém relações sociocognitivas com 
os demais), tendo a mediação com o professor reduzida a quase 
zero. Toda relação aluno–conhecimento é realizada pelo instrumen-
to de avaliação (prova, teste, argüição), onde o aluno está ciente de 
que é hora de depositar no papel os conhecimentos acumulados 
durante a última seqüência didática promovida pelo professor. Fa-
zer uma avaliação nessa concepção é olhar para o passado e estar 
engessado na situação didática.

Pensar num sistema diferente de avaliação requer não 
só estruturar os objetivos a partir das aprendizagens já concretiza-
das na seqüência didática, mas buscar olhar o potencial do aluno 
em realizar aprendizagens futuras, ou seja, a possibilidade do aluno 
em efetivar novas construções realizadas em situações diferentes, 
sem a presença do professor e sem a sua mediação e que, requeren-
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do conhecimentos previamente adquiridos, não possuem respos-
tas prontas na estrutura cognitiva do aluno e tampouco o resultado 
é previsível.

Nessa segunda concepção, a situação-problema, objeto 
da avaliação, não serve para a aplicação exclusiva de conceitos ou 
teoremas já presentes no repertório cognitivo do aluno, mas a ava-
liação deve servir sobretudo para verificar o seu potencial para re-
alizar novas aprendizagens frente a situações-problema até então 
por ele desconhecidas.

Apoiada na teoria de Vygotsky (1991), a avaliação realiza-
se e apoia-se na interação sociocognitiva, que é elemento essencial 
no processo da aprendizagem. Portanto, não cabe nessa forma de 
avaliação restringir o sistema de julgamento do potencial do aluno 
à ação solitária, mas, como veremos melhor mais adiante, a avaliação 
prevê a participação efetiva do educador ao longo do processo da 
avaliação. O educador e os colegas participam ativamente do pro-
cesso de resolução dos problemas propostos, constituindo aí o que 
Vygotsky denomina de zona de desenvolvimento proximal, onde as 
trocas interpessoais podem dizer ao professor sobre a verdadeira 
capacidade do aluno muito mais que em atividades solitariamente 
realizadas. Vamos aprofundar essa idéia no tópico seguinte.

Resolução de problemas como fonte de avaliação de habilidades 

e de competências: a questão da zona de desenvolvimento 

proximal

A resolução de problemas deve ser considerada não 
apenas como fonte da aprendizagem mas, também, como ativida-
de matemática na qual o educador pode efetivamente avaliar as 
competências e habilidades do aluno. Observar um ou mais alunos 
desenvolvendo estratégias na busca da resolução de problemas 
pode nos fornecer elementos de análise importantes na compreen-
são do processo de construção da aprendizagem escolar.

A avaliação na educação matemática poderia se apoiar 
fortemente na resolução de problemas, mas aí temos que nos ques-
tionar: O que é um problema? Quais as naturezas dos problemas 
que têm por objetivo a avaliação do aluno? Que concepções estão 
por trás de tal proposição de avaliar a capacidade do aluno na reso-
lução de problemas?

Inicialmente, se considerarmos que a educação, em es-
pecial a matemática, não pode ter suas finalidades engessadas no 
próprio contexto escolar, devemos assumir que a matemática deve 
servir para a formação do cidadão, ou seja, para enfrentar e resol-
ver as situações-problema do contexto extra-escola ou, segundo 
Brousseau (1983), resolver situações a-didáticas. Portanto, a fonte 
dos nossos problemas deve ser a vida real, contexto sociocultural, 
com temas e lógicas que fazem sentido para aquele que se propõe 
a resolvê-los. Assim, falamos não do problema do professor, por ele 
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criado, cujo sentido e significado está na cabeça do mestre, falamos 
das situações geradas pelo próprio aluno, engendradas pelo apren-
diz nas relações dele, nas situações de vida. Tal concepção requer do 
professor sair dos muros da escola e, com o aluno, buscar as situa-
ções que possuem uma significação para o educando e seu grupo: 
sobre o mercado de consumo e de trabalho, os esportes, os meios 
de comunicação, a informática, o lazer, as manifestações culturais, 
enfim, sobre os temas indicados pelos próprios alunos.

Avaliar a partir de situações, nesses contextos, exige do 
professor um novo olhar para a matemática, um olhar menos vol-
tado para a matemática-ciência e sim para uma matemática mais 
pura e comprometida com as suas dimensões cultural, social, instru-
mental, comunicativa e estética. O desafio é que tal proposição nos 
impõe trabalhar com uma matemática na qual nunca trabalhamos 
no contexto de nossa prática pedagógica. Até então, estamos ha-
bituados a trabalhar com problemas tirados dos livros que tratam 
na maior parte dos casos como “somar idade do cunhado com a 
idade da prima da vizinha...”, “somando a quantidade de pernas das 
galinhas com a metade da quantidade de pernas de porcos...”, ou 
“meia dúzia de centena de milhão de lápis divididos por um terço 
de dezena de caixinhas prismáticas, cuja área de base corresponde 
à raiz quadrada em centímetros quadrados...”. Tais problemas não 
têm o menor interesse para o aluno, que está mais interessado em 
questões ligadas aos preços dos objetos de seu interesse, dos pon-
tos que fez no videogame, etc.

A concepção e o significado do que é resolver um pro-
blema como recurso de avaliação são buscados no conceito de 
zona de desenvolvimento proximal proposto por Vygotsky. Em ter-
mos de avaliação, o mais importante não são as aprendizagens já 
realizadas pela criança, mas a potencialidade do aluno em realizar 
novas aprendizagens em contextos de resolução de problemas so-
cialmente partilhados. Assim, a avaliação deve centrar-se na identifi-
cação desse potencial do aluno em resolver situações matemáticas, 
mesmo quando o professor está ausente do processo.

Valorizar não a resposta numérica final, mas o processo 
de resolução, suas etapas, suas estratégias, seus caminhos e desca-
minhos, suas hipóteses e conceitos, etc. devem ser os objetivos da 
participação do professor no processo de resolução do aluno. Isso 
implica uma visão radicalmente diferente da que estamos acostu-
mados a ver em termos de avaliação. Não há mais o certo ou o errado 
a partir de uma única resposta numérica, mas sim o professor que 
realiza a avaliação (e que portanto está julgando) que assume uma 
postura, instrumento a instrumento, aluno a aluno, de investigação 
das efetivas competências e habilidades de cada criança na resolu-
ção de problemas significativos, o que deve ser o objetivo último 
da educação matemática escolar. A avaliação neste contexto deve 
permitir ao professor se colocar como um mediador eficaz nesse 
processo contínuo de construção da aprendizagem, de aprender a 
aprender, valorizando as alternativas de solução próprias de cada 
sujeito, incentivando e apoiando aqueles que se encontram em im-
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passes, reforçando a autoconfiança e promovendo a auto-estima 
do ser matemático que constitui cada aluno. 

Avaliação solitária ou avaliação solidária: a importância da 

interação social no momento da avaliação em educação 

matemática

Se defendemos que a avaliação na educação mate-
mática deve ser calcada na idéia do potencial do aluno resolver 
problemas em situações partilhadas, isso implica que ao longo do 
processo de avaliação devem haver formas de interação sociocog-
nitiva 9. As trocas realizadas ao longo da utilização do instrumento 
de avaliação devem, certamente, fornecer importantes informações 
ao educador. Quando a avaliação é um processo solidário, dois ou 
mais alunos partilham do processo de resolução de uma mesma 
situação-problema. 

A negociação existente entre os alunos, negociação 
essa retratada sobretudo no diálogo travado entre eles durante a 
resolução, abre a possibilidade de avaliar aspectos importantes até 
então negados pela escola: o poder de comunicação e de argumen-
tação matemática. Estar presente diante de tal processo possibilita 
ao professor melhor diagnosticar a produção matemática, não fi-
cando restrito apenas à produção escrita, e mais, não se limitando a 
avaliar a produção do aluno quando ele é solitário no processo. 

Tal visão permite concebermos que o momento da ava-
liação é um espaço privilegiado de aprendizagem, de troca e de vali-
dação social de saberes. Isso não significa em absoluto que todas as 
avaliações devem ser em grupo, mas queremos aqui mostrar outras 
possibilidades  e convencer de que a avaliação deve contemplar ou-
tras formatações que fogem completamente da forma tradicional 
que estamos acostumados a operar.

Entretanto, não podemos conceber a inovação dos pro-
cessos de avaliação se nossas práticas corriqueiras de sala de aula 
não são, elas próprias, inovadoras. A avaliação deve ser um retrato 
do que normalmente os alunos realizam no cotidiano de atividade 
matemática. De nada vale o aluno estar habituado a realizar ativi-
dades matemáticas solitárias durante as aulas, para somente nos 
momentos de avaliações formais serem lançados à realização de 
problemas cooperativos. 

Num outro sentido, em momento de mais espontanei-
dade, de interação entre os alunos, o professor deve buscar realizar 
importantes observações sobre as capacidades dos mesmos em re-
alizar atividades matemáticas em situações menos formais.

Ainda falando de relações interpessoais no processo de 
avaliação, devemos contemplar prioritariamente a idéia da partici-

9 Atividade de resolução de problema 
partilhada dentro de um grupo social, 
onde os procedimentos aplicados im-
plicam negociações e validações entre 
os elementos responsáveis pelo pro-
cesso. Doise é um autor que recomen-
damos para maior aprofundamento.
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pação efetiva do professor como mediador ao longo da avaliação. 
A presença real do professor, mediando por meio da leitura conjun-
ta, respondendo a questões, fazendo perguntas de esclarecimen-
to, (re)interpretando a situação, propondo a ação manipulativa e 
material como processo de apoio, necessitando fazer consulta ao 
caderno, livro ou colega, etc., são formas de mediação que podem 
e devem ocorrer na avaliação de matemática, sobretudo em se tra-
tando de séries iniciais.

As dúvidas, as dificuldades de interpretação, a necessi-
dade de uma base material manipulativa e os questionamentos são 
dados importantes para o diagnóstico do aluno, que só é possível 
indicar por meio da mediação do professor ao longo da avaliação.

A interpretação de texto como barreira para a atividade 

matemática: o processo da discussão e entrevista como espaço 

para a avaliação

Conceber a idéia de situação-problema tratada exclusi-
vamente na forma de enunciados escritos, o que implica a leitura e 
interpretação para a realização da atividade matemática pelo aluno 
é, pelo menos, inadequado e perigoso quando se fala de alunos em 
início de escolarização e em processo de alfabetização.

Não queremos apregoar a idéia de que as situações-
problema não devam ser trabalhadas via texto. O que pretendemos 
aqui defender é o princípio de que a situação-problema, fonte de 
aprendizagem da matemática e de avaliação, deve antes de mais 
nada constituir-se em atividade vivenciada corporalmente, drama-
tizada, representada por diversas formas simbólicas, antes de ser 
tratada na forma de texto.

Para o aluno em processo de alfabetização, a decodifi-
cação do texto que constitui o enunciado do problema é, em ge-
ral, difícil e pode se constituir em um complicador no processo, isso 
quando não se configura um obstáculo para o desenvolvimento da 
atividade matemática em si. Se em determinado momento o objeti-
vo essencial é a atividade matemática, a leitura e a interpretação do 
enunciado pode impedir a realização dessa atividade, devendo o 
professor procurar outras formas de transferir a situação-problema 
ao aluno: oralmente, corporalmente, vivenciando, representando 
materialmente, desenhando, esquematizando, etc. Cabe ao profes-
sor escolher as melhores formas de trabalhar as situações com múl-
tiplas representações, a partir do conhecimento que ele possui de 
seus alunos. 

É importante ressaltar que o trabalho com problemas 
via texto constitui um espaço importante na construção da alfabe-
tização em língua materna, mas isso não justifica trabalhar as situ-
ações-problema exclusivamente desta forma. Quando isso ocorre, 
ou seja, quando queremos avaliar as competências e habilidades 
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do aluno via situação-problema textual, esbarramos numa proble-
mática: iremos avaliar unicamente a capacidade de leitura e inter-
pretação, tendo em vista que a atividade matemática não chega a 
se realizar, pois a decodificação do texto pode aparecer como obs-
táculo à matematização, mesmo quando o problema trata de tema 
e situação de interesse e da realidade cultural do aluno. 

Ainda assim, nas séries iniciais, quando a situação é 
trabalhada via texto, o professor deve promover um trabalho de 
leitura coletiva, ressaltando as diversas e possíveis interpretações, 
discutindo os conceitos matemáticos que não são claros para o alu-
no. Um processo interessante proposto por Dante (1991) é, ao invés 
de dar uma questão única em cada problema, desmembrá-lo em 
várias questões que possam servir de ferramenta de interpretação 
do texto, causando o envolvimento do aluno na estória, apoiado 
nas primeiras estruturações lógicas, etc. Assim, um problema sobre 
a venda de pães pode ter as seguintes perguntas, quando se trata 
de séries iniciais: O que se vende numa padaria? Qual o nome do 
padeiro? Você costuma ir à padaria? Fazer o quê? Quanto custa um 
pão?, etc.

Reforçamos a idéia fundamental que a melhor forma 
de avaliação em educação matemática é ainda a diversificação das 
formas e procedimentos de coleta de informação, a sistematização 
pelo professor desses elementos para uma análise, visando à toma-
da de decisões relativas a formas de mediação do conhecimento, à 
participação do professor ao longo da avaliação enquanto media-
dor e, ainda, à não necessidade de que a avaliação seja uma ativi-
dade solitária, mas, ao contrário, devemos valorizar mais e mais os 
momentos de desafios sociocognitivos, de trocas e de validação do 
conhecimento matemático em situações significativas.

Afetividade e cognição: um casamento indissociável no momento 

da avaliação. Como realizá-lo?

Considerando a não existência de rupturas entre as di-
mensões cognitivas e afetivas da realização de uma atividade mate-
mática, queremos neste momento final do fascículo, ressaltar o fato 
de que as condições emocionais presentes no instante da avaliação 
determinam fortemente a qualidade da produção matemática do 
aluno.

Isto posto, o momento de avaliação deve ser caracteri-
zado pela informalidade e pela confiança. É altamente questiona-
da a formalização que se faz em torno do momento da avaliação, 
criando um clima de tensão e angústia coletiva. Faz-se mesmo des-
necessário o conhecimento por parte do aluno de que em deter-
minada atividade e em um momento preciso ele está sendo objeto 
de julgamento por parte do professor. O momento da avaliação de-
veria ocorrer ao longo do próprio processo da aprendizagem e de 
construção do conhecimento matemático, dentro ou fora da sala de 
aula, com ou sem a presença do professor. 
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A produção matemática no instrumento de avaliação 
deveria ter como critério de controle a própria significação da ati-
vidade para o aluno. Não vemos como interessante avaliar as capa-
cidades e necessidades dos alunos a partir de produções que são 
voltadas ao professor, para agradá-lo, para simplesmente cumprir 
um contrato didático (BROUSSEAU, apud PAIS et al, 2001). Quando 
uma dada atividade não possui uma significação para o aluno fora 
do contrato didático, essa ausência gera angústias e frustrações, por 
vezes irreparáveis no processo de sua educação matemática, como 
por exemplo aquelas de que possivelmente o próprio leitor foi ví-
tima.

Se falta significação, se minha produção é destinada ex-
clusivamente ao julgamento do professor, se as regras que definem 
minhas ações são aquelas voltadas exclusivamente a cumprir com 
as normas escolares, reforçando o desenvolvimento da heterono-
mia (KAMII, 1984), fazendo com que o sucesso escolar seja divorcia-
do do desenvolvimento da autonomia moral e intelectual, não po-
demos ver uma possibilidade de avaliar as atividades matemáticas 
mais “espontâneas” do aluno, podendo assim realizar uma media-
ção mais competente no processo da aprendizagem matemática.

Não podemos mais aceitar que, no momento da ava-
liação formal, o aluno seja tomado de medo, de sentimento de in-
segurança e de incapacidade de reproduzir conceitos e teoremas 
que ele julga necessários para obter o sucesso escolar. Devemos 
buscar, gradativamente, passo a passo, construir uma escola onde 
o sucesso na matemática esteja atrelado à valorização das formas 
mais espontâneas e ricas de cada sujeito produzir um conhecimen-
to matemático, conhecimento esse que é ferramenta essencial para 
a descoberta de cada ser matemático que está adormecido dentro 
de nós, para não falar do ser que está amordaçado, ferido, e mes-
mo sucumbindo em função, entre outros fatores aqui citados, das 
formas e dos procedimentos de avaliação que valorizam exclusiva-
mente o conhecimento científico, negando a dimensão cultural e 
histórica do ato de fazer matemática.

A avaliação assim concebida em educação matemática 
permitirá a efetiva participação do professor-mediador na mudan-
ça da representação social da matemática, fazendo com que cada 
aluno creia realmente na capacidade do ser matemático que se es-
conde dentro de cada um de nós, permitindo que ele se revele e 
participe do processo de desenvolvimento da cidadania.
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Atividades

1 Faça uma pesquisa na internet sobre a História da Ma-
temática. Transcreva o material obtido, produzindo a partir dele, um 
plano de aula para alunos da 3ª série do ensino fundamental.

2 Apresente 3 diferentes estratégias que você pode uti-
lizar na avaliação da aprendizagem matemática de seus alunos.

3 Realize uma das estratégias de avaliação da aprendi-
zagem matemática tratadas na questão anterior e depois faça uma 
avaliação crítica junto aos seus alunos sobre esta nova experiência. 
Relate as respostas que você julgou mais interessantes.
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